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EDITAL DE PREGÃO ELET cQ N'2025,12,23-09P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/ÇE

ANEXO I - TERMO DE REFENÊNCN

ANExo r - TERMO DE REFEnÊNcm

1. CONDrçOES GERÂIS DA CONTnereçÃO
t.t. CONTRATAçAo DE SERVIÇOS DE Cr,ssÃO DE USO DE DIREITO DE
soFT\Ï/ARE/srsrEMAS DE INFoRMAÇoes pARA GpsrÃo, MoNIToRAMENllo,
FISC,A,LIZAçaO aUUENT,{.L, INf'EGRADO COM O LICENCLA.MENTO URnANÍSIICO,
TNCLUINDo sERVIÇos DE TMILANTAçÃo, pAR.A.METruzaçÃo, cusroMtzAçÃo,
UtCnAçÃO .DE DADOS, TREINAMENTO, TESTES, HOSPEDAGEM ElvI NUVEM E,

SUPoRTE TÉcNTco, PARA ATENDE,R ,{S DEMANDAS DA SECRET,A.RI,A. DE MEIO
AMBIE,NTE E CONTROLE URBANO DO MUNICÍPIO DE ITA,ITINGA. - CE, nos tetmos da

tab ela abaixo, conforme ese estabelecidas neste insÚumento:

1,.2. O(r) serviço(s) objeto desta contratâção são caractettzados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminat.
1.3. O prazo de vþência da contratação é de 72 (doze) meses, contados da assinatuta do conttato,

prorrogável pot até 05 (cinco) âllos, r1A forma clos arligos 706 e1,07 da Lei 14.1,33/2021'.

lEp: úl.SSl-2Õ3 # i' " licìtacro@tairinga.ce.gtir'.1:r

VALOR
TOTALUNID QTDE VALOR MENSALITEM DESCRIçÃO DO ITEM

tvfns 72 R$ 5.766,00 R$ ó9.192,001

CESSAO DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL CESSÃO DE
DIREITO DE USO DE SOFTWARE
/SISTEMÀ DE INFORM,A,ÇOES PÀR,\
GESTÃ.O, À4ONITORÄIVIENTO,
FrscÀLIZ.A,Ç,{O ÀMBIENT,{L E
LICENCIÀIUENTO ,{À,IBIENTÀL,
INCLUINDO SER\/IÇOS DE
rxIPLÀNT.ÀÇÀO,
P¡,R,\NÍETRIZÀÇÃO,
custontz,rçÃo, ivIIGRÅÇÀo DE
DÀDOS, TRE]NÀMENTO, TESTES,
HOSPEDi\GEi\{ EN{ NU\rE}vI E
SUPORTE TÉCNICO.

12 R$ 5.766,00 R$ ó9.192,002

CESSÃO DE DIREITO DE USO DE
SOFTWARE LICENCIAMENTO
URBANÍSTICO CESSÃO DE
DIREITO DE USO DE SOFTWARE
/SISTEMÀ DE, INFORMÀÇOES PÀR,\
GESTÄO, IvIONITOtu\MENTO,
Ftsc"dLIZ,\ÇÃo ÀN,{BIENTÀL E
LICENCIÀNIENTo uR¡¡NÍslco,
INCLUINDO SER\/IÇOS DE
IMPI,,{NTÀÇÃO,
P,A,R \l\fETRIZÀÇÃO,
cusToN,rrzÅÇÃo, iurcRÂÇÃo DE
DÀDOS, TREINÀMENTO, TESTES,
IIOSPEDÀGEM EÀ,f NUVEM E
SUPORTE TÉCNiCO.

MES

Valor Global: R$ 138.3 e Trinta e Oito Ttezentos e Oitenta e
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1,.3.L O sei'viçp é enquadrado como continuado tendo em vista que seu fornecimento pela

,Administração é permânente, sendo a vigência plurianual mais vantaiosa.

1.4. O conüato oferece maior detalhamento das ïegrâs que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.L A Fundamentaçáo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se Pormenoúzada em

Tópico específìco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tetmo de Referência.

2.2. Justifica-se a instauração de processo licitatório em r.azão da implementação de um sistema

integrado sendo fundamental para o Municþio por diversas razöes estratégicâs e operacionais, como:

Oamtzaç7ao da Gestão Ambiental: Arualmente, a gestão, o monitorafirento e a ftscahzação ambiental no

município podem set tealtzados de forma fragmentada, manual ou com sistemas desatualizados, o que

dificulta a eficiência, a precisão e a abrangência das ações. A implementação de um sistema integrado

permitir'á cenltaltzat informações, automatizar processos, gerar relatór'ios precisos e ottmizara tomada

de decisões p^ï^ a proteção e â preselvação do meio ambiente local;Modertizaçã.o do Licenciamento

Urbanístico: O processo de licenciamento urbanístico, essencial par.^ o desenvolvimento ordenado do

município, pode sofrer com lentidão, falta de integração com dados ambientais e dificuldade no

acompanhalïìento das etapas. Um sistema integtado com a gestão ambiental permitirá aýzar a anâhse

de projetos, verificar a conformidade com as normas ambientais, rcduztt a butocraci^ e 'àvmel7tar 
^

transparência para os cidadãos e empreendedores; Integração de Dados e Ptocessos: A principal
necessidade reside na superação da falta de comunicação e Integração entle os dados e os ptocessos das

áreas ambiental e urbanística. Um sistema único e integrado permitirá o cruzamento de informações

relevantes, evitando redundâncias, inconsistências e facilitando a identificação de áreas de risco, o

acompanhamento de condicionântes ambientais om licenças urbanísticas e a gestão terdtotial de forma

mais eficiente; Fortalecimento da Fiscalização: A frscaltzação ambiental urbanística é crucial para

gznntst o cumprimento da legislação e coibir atividades irtegulates. Um sistema de formações robusto

permitirá o planejamento estratégico das ações de îtscahzação, o registro detalhado das ocortências, o

acompanhamento de autos de infração e a getação de indicadotes de efetividade, fortalecendo a

capacidade do município de proteger o meio ambiente e o ordenamento tetritorial; Transparência e

Acesso à Informação: A implementação de um sistema moderno pode facilitâr o acesso da população e

de outros órgãos públicos ás informações ambientais o de licenciamento urbanístico, promovendo a

transparência da gestão pública o controle social, Atendimento a Legislação e Normativas: A legislação

ambiental e urbanística estâ em constante evolução, exigindo sistemas de gestão e controle cada vez

mais eficientes e integrados. A aquisição de um software atualtzado e completo gara:ntlrâ que o
município esteja em conformidade com as exigências legais e possa implementar as rnelhores práticas

de gestão; Eficiência Operacional e Redução de Custos a Longo Prazo: A automatização de ptocessos,

a eliminação de papel, a otltÍnização do tempo dos servidores e a melhoria da tomada de decisões

podem gerar ganhos de eficiência operacional e tedução de custos a longo pt^zo p^ta 
^ 

administração

municipal. Em suma, ^ 
conffe;t^ção deste serviço integrado de software e sistemas cle Infotmações é

essencial para modernizar e ottmizx a gestão ambiental e o licenciamento urbanístico do lvlunicípio de

Itaitinga-CE.
2.2.1. Jusnfrca-se o critério de julgamento da licitação ser o Menor Preço Global por Lote por ser

econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos aglutinados em lotes são

similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu âgrupamento

perfaz um valor m¿ior a ser cotado, sendo um attativo aos licitantes, ptoporcionando uma tnaior

economia de escala, logística e gerenciamento dos sewiços, bem como maior agiJidade no julgamento

do ptocesso,
2.3. A contntaçã.o ocorrerá na modaliclade de Pregão Eletrônico, fundamentada na Lei n" 1.4.1.33, de 1"

de abril cle 2027 e demais legislações aplicáveis.
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2.4. O objeto da conffataçã,o estâ previstono Plano de Contratações Anual 2025, confortne consta clas

informações básicas desse Tetmo de Referência.

3. DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1,. A descrição da solução como um todo cncontfâ-se potmenodzada etn tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminates, apêndice deste Termo de Referência.

3.2 DO SISTEMA DE LICEN-CIAMENTO URBANÍSTICO
3.2.1,. Infotmações Gerais
3.2.2. O Sistema deverá dispor de um Portal Interativo voltado ao público externo, que facilttarâ a

emissão de licenças, certidões, alvatâs de construção e solicitações de projetos arquitetônicos passando

por um fluxo automattzado de tramitação, com o uso de fluxos de ptocessos, assinatuta eletrônica na

formulação e gestão clas licenças.

3,2.3, Llberar. .NIvarâ de Construção, Habite-se, Vistoria de Obra, Certidões, Legislações e demais

conteúdos, relacionados;
3.2.4. Permitil que os effrpreendedores acompanhem solicitações e Prazos, alénr de solicitar ou

responder interações com o setor de Licenciamento Urbanístico, utilizando login, senha c certificado

digital.
3,2.5, Permiti-t' o acompanhamento da aprovação de proietos de ponta 

^ 
pofita;

3.2.6.Petmity z elabotação e acesso dos documentos de relatórios, planos, licenças e pareceres através

de feranrenta dinâmica e parametrizâvel;
3,2.7. O sistema deverá permitir integrações com os seguintes órgãos e sistemas externos:

a) Receita F-ederal do Brasil;
b) Sistemas Trìbutários Municipais, Estaduais e Feclerais;

c) Sistemas de Emissão de Certidões Fiscais e Trabalhistas;

d) Sistema de Licenciamento Ambiental Mr.rnicipal.

3.2.8. Permitir a gestão de processos de construções e reformas de carâter. privado no Município;

3.2.g.[.¡rntÍ de Pareceres técnicos, adminisftativos, folha de encaminhamento e telatórios/pareceres de

vistorias;
3.2.10. Permitir a liberação, prorrogação, suspensão ou cancelamento clos documentos de construções.

3,2,1, 1 Usuários Externos
3.2.1,1,.1, O software deve permitir o acesso dos usuários externos para encaminhamento de solicitações,

consultas do andamento dessas solicitações, recebimento de notificações sobre processos, vencimento

de licenças, pendências, condicionantes e fiscahzação,além de consulta de documentos. O acesso deve

set realizado através de cadastro de usuátio e senha individual.
3.2.11.2 O sofnvare deve possibilitar que o usuário externo faça solicitações, inserindo infotmações nos

formulários disponíveis e gravando-as diretamente no banco de dados de fotma onLine e automática, <le

acorclo com os fluxos de processo estabelecidos,

3.2.11.3 O software deve possibilitar o acompânhamento, por pârte dos usuários externos, dos

processos que encaminharam, permitindo verificar o stâtus de maneira individualizada, incluindo

pendências, clocunrentos e condicionantes.
3.2.11,,4 O software deve permitil tanto aos usuários externos quânto intetnos o âcesso a infotmações

relacionadas à transparência e publicidade, Isso inclui a cousulta de

documentos emitidos, requerimentos, atividades licenciáveis, enlre outrâs informações disponíveis,

garantindo que todas as informações neces sârias pan o encaminhamento das solicitações estejam

acessíveis em todos os formulálios e fluxos definidos.
3.2.11.5 O software deve possibilitar aos usuátios extetnos o acompanhamento de processos sem a

necessidade de consulta direta ao órgão da administração competente, vedficando os status de forma

individualizada, incluindo pendências, documentos e condicionantes,

Rr¡a ÀI¡nc,el cle Sr:rrz:r.21i - Pnrqr-re (ìerreza¡ê - CEP; 61.881-?ó3 1', ;,, r licitacrof"{)jt*itirrga.ce,ç¡or'. [:r
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3.2.11.6 O software deve possibilttar a consulta de documentos oficiais pela internet, permitindo a

publicação de arquivos em fotmato PDF com código de autenticidade.
3.2.1.1..7 O software deve disponibilizar automaticamente documentos e requerimentos pârâ consulta

pública no momento da ñnahzaçáo da análise do requerimento objeto da solicitação.

3.2.11,.8 O software deve permitir a migração de dados dos cadasttos pré-existentes necessários pata

sua alimentação, uúJtzando um layout configutável que atenda aos requisitos mínimos pârâ gatantst a

integridade das informações inseridas no banco de dados.

3.2.11,9 O software deve possuir a capacidade de integração das informações contidas nos cadastros da

Administração, permitindo que, a qualquer momento, seja possível tecebet infotmações de inclusões

z/;iiiiïî,KïJi:T:ä;i#îïï131i?i,å:iJlìç- integradas através de seniços ou pera

troca automatizada de arquivos, de modo que os dispositivos de controle possam assegurar o

compartilhamento de infotmações entle os sistemas envolvidos.
3.2.I2. Emissão de alvarás e Iicenças para:
a) Projetos Residencial Unifamiliar;
b) Projetos Residencial Multifamiliar;
c) Projetos Comerciais ;

d) Projetos Industriais;
e) Patcelamento do Solo para Desmembrâmento;

Q Parcelamento do Solo Desdobro;
g) Unificações;
h) Loteamentos;
i) Alvará de Constução;
j) Habite-se Total ou Parcial;
k) Alvatá de Demolição;
l) Alvará de Reformas;
rn) Alvará de Instalação de Tapume;
n) Alvará de Terraplenâgem;
o) Certidões de Area Atual;
p) Certidoes de Cancelamento;
q) Certidões de Demolição;
r) Cetidões de Denominação;
s) Certidão Discriminativa;
t) Certidão de Distância da Esquina;
u) Certidão de Não Conclusão;
v) Certidões de Não Execução e Zoneamento;
x) Outtos Licenciamentos ptevistos na Legislação Municipal.
3.2.1.3. Funções Externas
3.2.1,3.1, Permitil a ctiação de fases v'tttuahzadas, que contenhami o pra;zo, o departamento tesponsável,

função específica, 
^v^nço 

automático pelo preenchimento via Robô, usuátio responsável e possíveis

fases de retorno no fluxo.
3.2.13.2 Permitjr definir o usuário responsável pela aprovação em cada fase do processo com no

mínimo os segtrintes modos: Gestor da Unida<le, Usuádo pré-definido, tesponsável pelo

Departamento, Coordenador do Departamento, Diretor do Depattamento, Usuário Identificado no

Processo, Criador do Processo, definido por Sorteio, A Escolher nâ execução e Lista de Usuários pré-

definidas.
3.2.1,3.3 Permitir que âs fases de decisão podem ser aplicadas por perguntas sim ou não, escolhas em

campos dos formulários, ou através de múltiplos botões, que podem encaminhar P^t^ vma outta fase

ou subptocesso.

r(,ti
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3.2,1,3.4 Permitjl 
^ 

criação de fases parâlelas, onde uma fase é executâda em pârâlelo a fase atual e fases

em loop, onde envia-se diversos formulários para outros usuários até que seia encerrâda a fase.

3.2.1,3.5 Permitir subprocessos a partilde uma fase com base em valores infotmados em determinados

campos que devem oPefff em forma integrada no lnesmo Processo;
3.2.13.7 Permitir ^ criaLçáo de formulário pata a fase vi¡tual permitindo utilizar diversos câmPos,

contendo no mínimoi Caracteres, Arquivo Upload, Caixa de Texto, Campo Data, Campo Hora,

Â.ssinatura Eletrônica, Valor Numérico, Escolha Unica, Escolhas Múltiplas, Lista de Tabela Dinâmica,

Lista de Tabela do Banco de Dados, Planilha prnha X Coluna), Multiplos Ârquivos, Quebra de linha e

Figura (Imagem), Múltiplos Formulários, Acesso a \ÿebservices, Checklist, Soma de Valotes, Relatório

dinâmico ou fixo ou externo, campos escondidos, soma de valores, mapa do Google Maps, permitìr
máscaras em campo texto, múltiplos conteúdos de metadados e metadados dc visuallzação de

informações pteenchidas em outros campos do ptocesso.
3.2.14 Conttole de,{.cesso
3.2.l4.l Possibilitar o envio de "e-mails" notificando os intetessados;

3.2.14.2 Registrar o andamento, o recebimento e leituta dos processos encaminhados;

3.2.1,4.3 Permitir a criação automâttca de notificações por e-mail pan cada no'. O texto clestas

notificações pode ser mesclado com metadados presentes nos documentos e processos;

3.2.14.4 Possuil mecanismos para identificação de fluxos que estejam com atividades atrasadas,

controlar plz;zos e responsáveis em cada fase, assinatura eletrônica dos tesponsáveis em cada fase,

assim como aleftat possíveis âtrâsos;

3.2.1,4.5 Disponibilizat paitel de posição dos processos, agrupando os processos por grupo de datas,

informando a quantidade de processos posicionada em cada departamento da instituição.
3.2.1,4.6 Permitir criar alertas que, se os prazos estabelecidos não forem cumpridos, uma totina
específica possa ser disparada e executada automaticamente quando do vencimento;
3.2.14.7 Registrar ern ordem cronológica os encaminhamentos realizados tânto parâ documentos

quzìnto para processos.
3.2.15 N{ódulo de Gerenciâmento de Processos Operacionais
3.2.1,5.1, Possibi-litar que o usuário consulte a patttt de um documento ou Processo associado a um fluxo

qual e' a sua posição atual dentro do fluxo;
3.2.1,5.2 Permitir velificar e administrat a qtatttjdade de ptocessos e documentos que estão sob a

responsabilidade dos integrantes de um departamento ou gflrpo de trabalho.

3.2.15.3 Possuil um painel de métlicas contendo os dados gerados no sistema, p^r^ qve seja possível

analisar a produtividade dos setores, quantitativo de processos, tempo de análises, com no mínimo:

Tempo para primeta anâhse, Número de processos analisados por tempo, Númeto de processos

analisados por analista, Tempo médio p^r^ 
^ptov^ção 

ou encerramento do ptocesso, Número médio de

análises até a aprovaçã,o finaI e Tempo médio de espeta pof setor ou serwidor.

3.2.1,5.4 O gerenciamento oferecido devera minimamente informar: a quantidade de

processos/documentos associados ao fluxo, a quantidade que finaliz^tarr., a quantidadc (lue atÍasaram

ro rno ltnahzaçã.o, a quantidade que adiantar^masua ftnalização,a média de tempo de atraso, amédia
de tempo de adiantamento e o tempo médio geral no fluxo;
3.2,1,5,5 Permitir criat e salvar consultas dinâmicas dos formulários dinâmicos a partir de cada processo,

fiIttando e listando conteúdo dos processos;

3.2.15.6 Permitir cnar. rclatôrios utjlzando os campos dinâmicos criados nas diversas fases do fluxo.

Esses relatórios devem ser getados em PDF.
3.2.16 Opetação e Gestão de Processos

3.2.16.1Permitir que o usuário solicitante seja cadastrado na plataforma;

3.2.16.2 Permitir cúar gráfi.os em painéis de acompanhamento com base nos campos alimentados

dinamicamente;

i.. >
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3.2.16.3 Gerar um código de verificação e pernútir o acompanhamento do processo através do númeto

do processo e do respectivo código pelo site e imptessão de documentos elettônicos gerados;

3.2.1,6.4 Cada processo cdado no sistema deve possuir uma interface que Permita itsualtzat todos os

metadados atribuídos em suas diversas etapâs, âcompanhar as etâpas já concluídas e as que ainda

precisam ser executadas, incluindo o histórico de movimentações dos usuários, os andâmentos

registrados, os arcluivos anexados em cada etapâ e as assinaturas rcaltzadas nos documentos;

3,2,1,6,5 Permitir visrtahzar arquivos em PDF-, imagens e crim comentátios sobte o arquivo p^r^ troc

cle infotmações com o usuário;
3.2,16.6 Permitir Análise documental, onde o processo solicita documentos por tipo ao usuário interno

ou externo e o responsável pela etapa do processo conduz análise individual para cada documento, com

opção de responder checklist pt"rri"-.rle cadastrado por tipo de documento, informar conrent'áÎios,

rãU.itut substituição do documento, informat a situação do clocumento, emitir um QR Code no

clocumento e permitir anotações ao documento PDF. Ao término, permite uma anáIise final dos

documcntos anexados,
3.2.16.7 Permitjr gerar históricos para cada processo, emitir mensagens com envio de e-mail Pat^ o

usuárioresponsável pelo processo, anexar arquivos e fotos, mudal de fase o processo, acompanhat t
tramitação do processo;
3.2.1(¡.8 Possuir interfaces grâficas de consulta com mapâ de situação de todos os Processos, sendo

possível identificar em que fase se encontra cada ptocesso, qual o status e posição de atraso dentto da

fase e do processo pata o tempo estabelecido pan cada um dos Processos,
3.2.16.9 Disponibilizar tela para iniciat os fluxos de processos ativos;

3,2.1,6,10 Permitil a visualização dos processos em forûra de calendário, sendo possível filtrar os

processos ativos de acordo coln os campos rnetadados de data do processo,

3.2.16.1,1, Disponibilizat tela de formulário para execução dos campos criados no formulário das fases

vt¡nltzadas, permitindo que âpenâs o usuário autotizado possa executat 
^p^tte 

do fotmulário;
3.2.16.12 Permitir assinatura digital ou eletrônicz em cada. formulário;
3,2.16.13 Permitil juntar os documentos PDF em um írnico.

3.2.1,7 . Aplicativo N{óvel
3.2.17.1 O software deve disponib:irtzar a execução das etapas de fluxos operacionais através de

d.ispositivos móveis, como tablets e smartphones, conforme detalhado no Módulo "Operação".
3.2,17.2 O aplicativo deve estar disponível para download nas lojas oficiais de disposithos com

sistemas operacionais Android e iOS,
3,2.17.3 O software deve registraï e reconhecer os acessos efetuados no aplicativo, assim como faz o

sistema principal para cada acesso do usuátio em cada módulo, permitindo a obtenção de dados

estatísticos para rclatôúos de logs.

3.2.17.4 O software deve permitir que o usuário solicite sewiços através do aplicativo móvel, utjlizando

o Catálogo de Serviços configurado no Módulo "Configuração". A solicitação deve ser rcahzada pelo

preenchimento de um formulário eletônico após a seleção no catálogo, com funcionalidades pata

acompanhar o progresso da solicitação.
3.2.1,7.5 O software deve possibilitar a execução c1e tarefas de fluxos opetacionais, tespeitando as

dimensões c resoluções das telas dos disposirivos rróveis usados, rrantendo a consistência opetacional

conforme descrito no Módulo "Opetação".
3.2.17.6 O software deve garanti-t total compatibilidade entre a execução das etapas de fluxos

operacionais no âplicativo móvel e em computadores. Isso permite que trm usuário alterne entre

d.ispositivos sem impacto na continuidade ou eficâcia do trabalho, assegurando que a contagem de

tempo de execução seja equivalente independente do dispositivo utilizado,
3.2.1,7.7 O softu'are deve permitir que o usuário visualize a lista de pendências, conforme definido no

Módulo "Operação", e execute etapas de fluxo opcracional pendentes. A.lém disso, a ordem cle

execução das tarefas deve respeitar as priotizações estabeleciclas no Módulo "Gestão", tânto no

aplicativo móvel quanto em outros dispositivos
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3.2.1,8 Parâmetros
3;2.1,8.1 Permitir parameúiza,ções em cada campo, permitindo exibir'/obrigar o preenchimento de

câmpos relacionados, atualizando automaticamente aú.avés de conexão on-line ao websewice os

atributos somente leitura, Tatgw entre outtos;
3.2.18.2 Permitir preenchimento automático de um ou mais campos do formulário com base no campo

advindo de uma esúufurâ de dados;
3.2.18.3 Permitir criar regras de negócio para os formulários permitindo identificar e impedir que

campos obrigatórios definidos em regras não sejam devidamente alimentados;
3.2,18.4 Permitir criar subprocessos 

^p^tttr 
de processos existentes, petmitindo que o uslrário saia do

processo atual e encaminhe pârâ um subprocesso e retorne ao processo pai.

3.2.18.5 Possuir mecanismos de parametÀzação de pesquisa, sendo possível Iocaltzar Lrm processo por
qualquer campo dos formulár'ios de cada processo, assim como por status e posição, definindo quais os

campos metadados serão usados nos filtros cla busca de processos filtto de ptocessos em execução ou

concluíclos,
3.2.19 Ptocessos
3.2.19,I Permitir parameúização de quais campos serão exibidos na listagem dos processos, quais

campos são usados para exibiçâo de dados adicionais da consulta de cada processo.

3.2.19.2 Permitjr enviar um ou vários documentos anexos ou gerados pelo sistema para vários usuários
simultaneameîte p^r^ assinatura digital com certificado A1 ou A3 acompanhar a assinatura dos

mesmos.
3.2.19.3 Os campos de assinatura devern permitir assinar múltiplos documentos de uma única vez e set

assinado por mais de um usuário no mesmo processo.
3.2.19.4 Permitir responder vários processos simultaneameîte, atlãvés da parametização cla fase. Na
execução, o usuár'io deverá criar uma seleção de ptocessos e abrit o formulário par^ uma útrica resposta

para todos os processos da seleção.

3.2.19.5 Definir permissões de quais departamentos ou unidades podem iniciar um fluxo de processo;
3,2,19.6 Para cadr- fluxo de processo, deve ser possível criar textos padtão que são gerados

dinamicamente â partil das vadáveis alimentadas em cada campo dos formulários do processo, deve

permitir criar campo de relatório dinamicamente contendo as vanâveis alimentadas pelo processo;

3.2.19.7 Possibilitar a criaçäo de relatórios dinâmicos com layout personalizado e usando câmpos

dinâmicos do processo como informação do relatório, inserir vadáveis de loop dentro do relatódo,
sejam elas metadados dinâmicos ou advindas de tabelas do sistema.
3.2.20 Integração
3.2.20.1Deve permitir a Àcornpanhamento da aptovação de projetos de ponta a pontà, gerando todos

os documentos necessários diretamente pelo sistema.

3.2.20.2 Deve possibilitar a gestão da elaboração e acesso dos documentos de relatórios, planos,
licenças e pâreceres através de ferramenta dinâmica e parametlaâvel
3.2.20.3 Deve permitir criar processos dinâmicos, aúavés de fluxos automaýtzados de tramitação de

documentos e informações pata solicitação de alvarás e licenças com assinatura digital na fotmulação e

gestão das licenças e ao final deverá gerar o documento especifico da solicitação.
3.2.20.4 Deve permitir o acompanhamento das licenças e alvará.s emitidos considerando os prâzos e

condicionantes dos documentos gerados.
3.2.20.5 Deve possuil integração com Receita Federal, Sistema Tributátio da prefeitura e com o
Licenciamento A.mbiental
3.2.20.6 O sistema deve gerar automaticamente os documentos de Parecer técnico e administrativo
folha de encaminhamento e relatórios/pareceres de vistoria
3.2.20,7 O sistema deve fazet a Ltbetação, prorrogâção, suspensão ou cancelamento dos clocurnetrtos

de construções
3,2.20,8 O sistema deve apresentar um fluxo dinâmico pata os: Projetos Residencial Unifarniliat,
Residencial Multifamiliar, Comerciais e Industrial, Parcelamento do Solo pata Desmetnbramento,
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Desclobro, Fusão e Loteamentos, Alvarás de Construção, Habite-se Total ou Parcial, Demolição,
Reforma, Instalação de,Tapume e Tertaplenagem.
3.2.20.9 Certidões de -A.tea ,A.tual, Cancelamento, l)emolição, Denominação Discriminativa, Distância

da Esquirra, Não Conclusão, Não Execução e Zoneamento.
3.2.20,10 Permitil a emissão de boletos e taxas online,

3,2.20.1,1, Permitir o envio automático dos proietos para o SisObras.

3.3 DO STSTEMA LICENCIAMENTO B FISCALTZAçLO AMBIENTAL
3.3,1, Informações Gerais
3.3.2. O software deve operar em ambiente V/EB, acessível aúavés dos principais navegadores de

mercado e utilizar SSL para criptografar todos os dados trafegados entre o computadot do usuário e a

solução, garantindo acesso seguro às infotmações pela Internet,
3.3.3. O software cleve apresentar todas âs mensagens, alertas e telas em idioma Português-Brasil;
3.3.4. O software deve garantir que todos os módulos e funcionalidades sejam totalmente integrados,

atuahzando todas as informações em tempo teal no momento de sua inserção;

3,3.5. O software deve armazenar todas as infotmações geradas e captadas durante o período de

vigência do conüato em uma base de dados própria, disponibiJizando-as nas consultas;

3.3.6, O sofrware deve possuil um ambiente de consulta, auditoria, pàra;metÅzação e pesquisa sobre

acessos e funcionalidades, que será gerido pelo técnico responsável designado pela contratante,

abrangendo desde o controle de acesso dos usuários até o nível de liberação individual por perfil de

acesso, com controles de consulta, inclusão, edição ou exclusão de informações e funções;

3.3.7. O softrvare deve assegurar que todos os dados ou parâmetros usados no processo de

autenticação do usuário sejam armazenados de fotma protegida, utilzando algoritmos de hash segutos,

colrìo o SLIA-1, p^ra" a" gençâo do código hash das senhas;

3.3.8. O software cleve oferecer busca fonética em português brasileiro, possibilitando à contratante o

reconhecirnento inequívoco das pessoas, apl-icável somente ao módulo cle gerenciamento e manutenção

cadastral de pessoas físicas e jurídicas;

3.3.9. O soffware deve garantir boa navegabilidade e responsividade, independente do dispositivo
utilizado;
3.3.10. O software deve possibihtar a getação de relatórios dinâmicos de gerenciamento, baseados em

filtlos e colunas de exibição preestabelecidos;
3.3,11. O software deve ser desenvolvido em língua portuguesâ e disponibilizar manuaís de utilização

pata usuários externos e internos.
3.3.12. O softwar:e deve validar o preenchimento de campos obrþatódos no lançamento das

informações por usuários externos em todos os fotmulários.
3.3.13. O software deve disponibilizar opções de auditoria com identificação mínima de opetaclor e

datada operação rcahzadas err todos os fotmulários do sistema.

3.3.14. O software deve dispor de envio automático de e-mails e notificações via \ùThatsr\pp para um
servidor SMTP em resposta a pendências ou exigências de processos em tramitaçã.o e à conclusão do

processo e de documentos em cada fluxo de processo.

3.3.1,5. O softrvare deve possibilitar. a rastreabilidade de todos os processos protocolados junto ao

órgã,o licenciador ou secretatia.
3,3,16. O software deve possuir três áreas bem definidas: área pública, com informaçôes disponíveis

para todos os usuários da internet; área externa restrita, para usuârios cadastrados como contribuintes,

emprcendedores, consultores ou usuár'ios dos serviços; e uma ârea de acesso integrado ao portal da

prefeitura, permitindo acesso público através da ârea de sewiços do portal oficial do município ou via

link direto p^r^ o sistema interno, 3.3.17 . O software deve permitir criação do organogtama hierárquico

a patat clos departamentos, subdepartamentos c usuários presentes no sistema, sem limitar o nírmeto

cle subdepartamentos.

ir,. tÝ

Rua ìfmoel cle Sntran,2!5 - Parque Gerreea¡è - CEP: (rl.8B1-2(r3 '.,,'

t/,
o ¡¡' ¡ ¡L\1\'

iijìl licitacao@it*iting';r.ce.g,:r'.1:r.

{;,:'ì \f i1{-.ìtâìtìr:ga.ce,gor'.1-:r183) 3513-2CIü4 i..:-..



Sa

w
giúkìç

É,ffi
X$sül i!lìiiail¡ ÿr,r?;.q :"¡ir{Jïi}r^l f ü. bç

ô. l/,%" .-""'u'lg 
¡¡¡ 1.1(t'

wïRffw*ffiffiffie

3,4, Usuários Extetnos
3.4.1,. O software deve permitir o acesso dos usuários externos palz encaminhamento de solicitações,

consultas do andamento dessas solicitações, recebimento de notificações sobre processos, venciffiento

de licenças, pendências, condicionantes e fiscahzação, além de consulta de documentos. O acesso deve

set rcahzado através de cadastro de usuário e senha individual'
3.4.2. O softrvare deve possibilitar que o usuário externo faça solicitações, inserindo informações nos

formulários disponíveis e gravando-as diretamente no banco de dados de fotma online e automática, de

âcordo com os fluxos de processo estabelecidos,

3.4.3. O software deve possibilitar o âcompanhâmento, por pârte dos usuários extetnc¡s, dos

pÍocessos que encanünharam, permitindo verificar o status de maneila individualizada, incluindo

pendências, documentos e condicionântes,
3.4.4. O software deve permitil tanto aos usuátios extcrnos quanto internos o acesSo a infotmações

relacionadas à ttansparência e publicidade. Isso inclui a consulta de

documentos emitidos, requerimentos, atividades licenciáveis, entre outrâs informações disponíveis,

garantindo que todas as informações necessá,rias para o encaminhâmento das solicitações estejam

acessíveis em todos os formulátios e fluxos definidos.
3,4.5. O software deve possibilitar aos usuários extetnos o acompânhamento de processos sem â

necessidade de consulta direta ao órgão da administração competente, verificando os status de forma

indiviclualizada, incluindo pendências, documentos e condicionantes.
3,4.6, O softrvare deve possibilitar a consulta de documentos oficiais pela internet, permitindo a

publicação de arquivos em formato PDF com código de autenticidade.

3.4.7. O software deve disponibilizar automaticamente documenlos e requerimentos PaÍa consulta

pírblica no momento da Fnaltzação cla análise do requerimento objeto da solicitação'

3.4,8. O sofrware deve permitil a migração de dados dos cadasttos pré-existentes necessátios Pâra suâ

alimentrrção, utilizando un layout configurável que atettdâ aos requisitos rnínilrlos para gatantt a

integlidade das informações inseridas uo banco de dados.

3.4.9. O software deve possut a capacidade de integração das infotmações contidas nos cadastros cl¿r

Administração, permitindo que, a qualquer momento, seja possível recebet informações de inclusões

ef o:.laltemções pata atuaizar os dados cadastrais de pessoas.

3.4.10. O softrvare deve garantir que as informações sejam integtadas aúavés de serviços ou pela troca

automatizada de arquivos, de rrodo que os dispositivos de controle Possâm âssegruar o
compartilhamento de infotmações entre os sistemas envolvidos.

3.5. Controle De Acesso
3.5,1. Todo acesso às áreas internas e de usuários externos do sistema se dará por meio de senha

pessoal e intransferível cadastrada pelo Administrador do sistema ou usuátio por ele autorizado.

3.5.2. Usuários podenr recuperar a senha por meio de um formulário de "esqueci a senha", remetido

ao e-mail cadastrado e confu'mado.
3.5.3. Os usuários internos são autorizados à plataforma mediante cadastto seguro, com possibilidade

de customização de quais usuátios ou setofes âcessâm quais módulos, existindo a possibilidacle e

restringir ainda os atos de abertura de documento ou movimentação conforme necessários.

3.5.4. O cadastro de novos usuários pode ser rcaltzado por responsáveis diretos do seu setor ou

hierarquicamente superior, ficando assim registrado a datafhora e usuátio que o cadastrou,

caracterizando a criação de uma cadeia de responsabilidades e possibilidade de tastreamento de

infornrações por IP e informações técnicas: navegador de acesso, vetsão.

3.5.5. Possuir integração com ,\ctive Directory (AD) natii'o para autenticação de usuários,

3.5.6, Criação de grupos de usuários com permissôes de leitura ou escrita em cada módulo do sistema,

visualização de menus e permissões especificas definidas no sistema'

.. :
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3.5.7 . Permitir que os usuários internos do sistema estejam vinculados a um depattamento principal e

deverá existir a opçáa de também ter acesso à demandas de outros departamentos (quando se trabalha

em mais de um departamento)
3,5.8, O software deve possuir um mecanismo de identificação que valide os dados do usuário e o

associe a um perfil de acesso, garantindo que os usuários acessem de forma segura o conteúdo das

informações geradas e 
^rm^zefl^das 

durante a execução de todas âs sllâs funcionalidades.

3.5,9. O software deve ofereceÍ umâ interface p^t^^ solicitação das informações de primeiro acesso,

incluindo CPF, nome, endereço completo, documento com foto (CNH ou RG), número de telefone

celular com DDD e e-mail.
3.5.10. O software deve facilitar o cadastramento para acesso, aproveitatrdo os dados cadasttais de

outro sistema legado pan otimizat a dtýtação e garantil atuahzaçã,o em tempo real, considetando o tipo
de pcrfi.l do usuário.
3,5.11. O softr.vare deve utilizar preferencialmente os recuÍsos de integração corrr a base própria de

usuários para evitat tedundância de dados.

3.5.12. O softrvare deve validar o preenchimento completo do endereço, assim como os catnpos de e-

rrail e telefone celular com DDD, que devem ser obrigatórios e validados.
3.5.13. O software deve realtzar validações a partir dos dados do cadastro imobiliário carregados na

solução, verificando qual catálogo de sewiço pode ser ofertado ao usuário e solicitando informações

sobre o relacionamento do usuár'io com o município, sugerindo tipos possíveis de relaçã.o (consultores,

cmpreendedores, usuários cie serwiços, entre outros).
3.5.14. O software deve permitir a criação e mânutenção de diferentes perfis de usuário (solicitante,

executor, administrador do sistema, analista, gestot), com diferentes níveis de acessos ajustáveis

conforme as informações fornecidas e validaclas durante o caclastro.

3,5,15, O softu'are deve possibilitar que o usuário solicitante inclua dados p^r^ ^ 
entracla cle nova

solicitação de serviço, enquanto o analista pode consultar, altem ou incluir informações, e o gestor

pocle decidir sobre a execução da demanda e disttibuir tarefas para equipes executoras. O executot
pode consultar e incluir informações, e o administrador têm permissão plena para consultat, incluir,
alterar ou excluir informações,
3.5.1.6. Após o 

^rmazeÍtamento 
dos dados, o software deve dispontbitzar as informações para

validação e providências da área responsável, enviando comunicações via e-mail ou \X/hatsApp sobre o

status dos dados enviados, incluindo a aptovação ou necessidade de contâto com a átea tesponsável

para correções.

3.6, Painel De Conttole Administtativo
3.6.1.. O softrvare deve conter funcionalidades que permitam a rcahzação de todas as configurações,

parametrizações e manutenções cle tabelas necessátias ao perfeito funcionamento do sistema.

3.6.2. O soft'nvare cleve permiat a cúação de perfis de usuádo, definindo regras de permissão ou

restrição de acesso aos módulos e às informações das pessoas, baseadas em sua odgem e no nível de

atributo.
3.6.3. O software deve permitir o cadastramento de usuários "lvlaster", que tetão acesso irrestlito a

todos os módulos do sistema e poderão cadastrat outtos usuár'ios.

3.6.4. O software deve possibi-litar o cadastramento getal de usuários que acessârão o sistema, com
opção de associar perfis a estes usuários p^ra gr^rLtil a segurarlç, ^ 

integridade e o sigilo das

informações.
3.6.5. O software deve oferecer uma interface para consulta e visualização dos acessos efetuados pelos

usuár'ios, incluindo identificação do usuário e datafhotârio de entrada.

3.6.6. O software deve permitir o cadasttâmento de campos ou aüibutos configutáveis, atendendo

necessidades específicas de negócio onde não existem atributos pré-definidos.
3,6,7, O soffware deve permitir o cadastramento de tipos de documentos que podem ser atlibtrídos zl

uma pessoa, configurando identjficadores e a necessidacle de datas de emissão, vencirrrento ou validade.
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3.().8. O softrvare deve possibilitar a configurâção do formulário de caçlastro conforirle as informações

pertinentes aos cadastfos de pessoas, empreendimentos e obÍas, permitindo aiusles em nomes) datas,

documentos, endereços e contatos, bem como a visuabzação ef ou alteruçã"o dos dados pelo usuário

conforme seu perfil.
3.6.9. O software deve permitir o cadastramento dos nomes oficiais de logradouros, bairros, cidades,

estados e cócligos postais, utilizados pata vahdar os endereços, preferencialmente integrando-se à base

própria de logradouros para evitar redundância de dados.

3.6.1,0. O software deve permitir o cadastramento de ramos de atividade conforme o padrão CNI{'B,

organizanclo-os em níveis como sessão, divisão, grupo, classe e subclasse.

3.6.11,. O software deve permitir o cadastramento da natureza das organizações contábeis que podem

ser atribuídas â uma p"rróo jurídica.

3.6.12. O software deve permitjl o cadastramento de órgãos emissoies tesponsáveis pela emissão de

docunrentos no território nacional.
3.6,13, O software deve permitir o cadastamento de um dicionádo de palavras P^raíLhigienizaçã'o de

nomes de pessoas e logradoutos, visando â remoção de palavras int'álidas ou de l-¡aixo calão e a

ptdronização dos nomes cadastrados.

3.7. Cadastro De Pessoas Imóveis
3.7,1. O software deve possuir t'uncionalidades p^ta o gerenciantento e manutenção de cadastros de

pessoas e imóveis, permitindo a ctiação de novos caclastros e a mânutenção dos existentes, respeitando

as regrâs de padronizaçã,o aphcadas pelo processo de higienização.

3.7.2. O software deve preferencialmentc utihzar. recursos de integração com a base própria de dados

para evitar redundância nos cadastros de pessoas e imóveis.
3.7.3. O software der.e permitir o cadastro ou alteração de pessoas, incluindo controles que previnam

a duplicidade de registros.
3,7,4. O software deve oferecer uma funcionalidacle de pesquisa de pessoas, utilizando critérios colno
nolrre (incluindo busca fonética), principais documentos, endeteços e filiação, permitindo tambéln a
combinação desses critérios pârâ umâ busca detalhada.

3.7.5, O software deve registrar todas as alterações efetuadas nos cadastros de pessoas em um log de

transações, atmzzen'¿ndo informações como identificação do usuário, data, horário e as ações

rcahzadas, pata ctiar um histótico detalhado.
3.7 .6. O software devc permitir a incorp onçã.o de anexos digitais (como documentos ou imagens) aos

caclastros no sisterna, facilitando a gestão de documentos associados às pessoas e imóveis'
3.7.7. O software deve permitir a cdação de listas personalizadas pelos usuários, nas quais eles possam

aclicionar pessoas, imó'i'eis, empreendimentos, licenças ou obras de intetesse para otganizar e facjlitat a

gcstão desses itens. ,{.1ém disso, essas listas devetn ser compârt-ilháveis entre os usuários para

colabotação e consulta,

3.8. Higienização e Unificação Cadastal
3.8.1. O sofrwarc deve possibilitar a criaçã,o de um cadastto único das pessoas (registros mestres),

eliminando cluplicidacles das pessoas originais baseadas em critérios de cmzamento de informações

relevantes, como nomes, documentos, contâtos e endereços , avahando sua simil¿riclade.

3.8.2. O sofhvare deve enriquecer os cadastros de pessoas, atr:avés da agtegtção de novas bases de

dados ou atuahzação das bases já carregadas, rnântendo contínuo o processo de melhoria da qualiclade

dos dados,

3,9, Módulo I)e Getenciamento De Processos Operacionais
3.9.1. O softrvare deve implenìentâr um reclrrso de caixas de entrada para acolhimet'Lto e controle dos

processos gerenciados, que seja de fácil manuseio e inhritivo, seguindo padrões familiares aos usuár'ios,

corno o formato de e-mails.
I :..
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3,9.2. O software deve esú:uturâr âs caixas de enttada com base nas permissões atribuídas a cada

usuário do sistema, garantindo que âpenas usuários autorizados tenham acesso aos pÍocessos

adequados.
3.9.3. As caixas de ent¡ada departamentais no software devem incluir processos direcionados

especificamente para análise do respectivo departamento, permitindo que os usuários associados a esse

depaftamento possam acessar e selecionar processos contidos na caixa para anâbse cletalhada'

3,9.4, O software deve permitit que o requerente âcesse uma caixa de enttada que apresente toclos os

processos que protocolou, incluindo Pfocessos em execução e todos os pfocessos sob suíl

tesponsabilidade,
3.9.5. A caixa de entrada do analista no software deve mostrff os Processos sob a responsabilidade do

analista, facilitando â gestão e acompanhamento desses processos,

3.9.6. ,\o acessar a caixa de entrada, o soffware deve exibir informações detalhadas dos processos,

incluindo número do processo, identificação do usuário que tramitou o processo, quantidade de dias

que o processo permânece na caixa de enttada, e a data de protocolo do processo.

3.10. Segurança de Processos Operacionais
3.10.1. O software deve manter o cadastro dos usuátios e gerenciar os acessos concedidos, tânto no

regisuo de entrada (ogin) quanto no uso das funções e fluxos de trabalho definidos.

3.10.2. Deve permitir criar e acessar, via campos dos processos, tabelas dinâmicas e consultas a banco

de dados. Para consulta cùada, o sistema deve permitir cadastrar, visuahzat, alterar e consultat os dados

clo banco de dados.
3.1,0.3. O sistema deve permitir configurar o corltrole de permissões de cada fluxo criado, informando

secretarias, departamentos que terão acesso ao sistema devem gerâr e impdmir o fluxo criado

dinamicamente.
3.10.4. Par:a cada fluxo de processos, deve ser possível criat textos padrão que são gerados

dinamicamente a partìr das variáveis alimentadas em cada campo dos formulár'ios do processo, deve

permitir criar rclatórios dinamicamente contendo as variáveis alimentadas pelo processo.

3.10.5. O processo deve controlar prazos e responsáveis em cada fase, assinatura eletrônica dos

responsáveis em cada fase, assim como aleftar possíveis âtlasos'

3.10.6, O software deve permitir interação com fotnecedores e usuátios externos corn possibilidade de

envio de e-mail e o responsável pelo processo seguir o fluxo independente do usuário externo.

3,10.7. Deve ser possível cÅar rcIat1Åos dinâmicos e formatados pelo usuátio com bâse na alimentaçáo

dos campos dos processos criados. Esses relatódos devem ser getados em PDF, Word c Html e poclem

ser libetados para o usuário solicitante cadastrado na plaøforma.
3.10,8, Deve permittt cÅar e salvar consultas dinâmicas dos fotmulár{os dinâmicos a pattir de cada

pfocesso.
3.10.9. Deve gerar um código de verificação e permitir o acompanhamento do processo aüavés do

número do processo e do respectivo código pelo site da prefeitura e imptessão de documentos

eletrônicos gerados.
3.10,10. Deve permitìr gerar históricos pata cada processo, emitit mensagens com envio de e-

mail para o usuário responsável pelo processo, ânexar arquivos e fotos, mudat de fase o ptocesso'

acompanhat a ftamitação do processo,

3.1,0.1,1. Deve possui' interfaces gráficas de consultâ com mapa de situação de todos os

processos, sendo possível identificar em que fase se encontra cada ptocesso da ptefeitura, qual o status

è posição cle attaso dentro da fase e do ptocesso parâ o tempo estabelecido pan cada um dos

processos.
3.10.12. Deve possuir mecanismos de pesquisa, sendo possível localtzar u1n processo por
qualquer campo dos formulários de cada processo, assim como por stâtus e posição.

3.10.13. Deve enviar e-mail para o usuár'io quando houver trocas de informações entl:e o técnico

cla prefeitura e o usuário cadastrado na plataforrna.
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3,11, Segurança de Processos Operacionais
3.11..1. O software deve permitir o caiJastramento de usuários, incluindo a criação e manutenção de

perfis com atributos como nome e sobtenome, CPF, e-mâil, código do usuário (código alfanumérico

único usado para registto na solução) e senha de acesso,

3.11.2. O software deve garantir que todos os dados utilizaclos no Processo de autenticação de usuátios

para registro (ogin) sejam zrmazenados de forma protegida em banco de dados independente, Deve-se

^rmazen^t 
o código hash da senha do usuário, uúlizando um algoritmo de geração seguro, colno o

SHA-I, e gârantir que o hash inclua o código do usuátio olr outrâ infornação úntca pata gatantfu a

distinção entre usuátios com senhas idênticas.
3.11.3. O software deve incluir um mecanismo de agrupâmento de petmissões, clenominado "grupo cle

acesso", permitindo que um mesmo conjunto de atdbuições clefînidas a um usuário possa ser replicad<,r

facilmente a outro, sem necessidade de retribuição individual.
3.11.4. Âs permissões agrupadas no software devem ser aplicáveis tanto Parâ acesso às funções da

solução quanto para módulos específicos como Estrutura Organizacional, Licenças, Obras,

Empreendimentos, Relatórios, Gestão, e fluxos defînidos no Módulo de Configuraçäo com efeito no

Módulo Operacional.
3.11.5, O software deve mânter umâ estrutura otganizacional hierátquica que suporte

operacionalmente os sewiços definidos no módulo "Configuração", incluindo a capacidade de supoftar

o organogrâma da contrâtante, depattamentos e pessoas'

3.11.6. Osoftr.varedevepermitirocadastramento eavisualtzaçãodaestrutura organizacionaldeforma

hierarquizada em uma única tela, com funcionalidades pata rctra:r e expandil cada itetn definido na

estrrltura, facilitando a ava\ação e análise de estruturas otganizacionais com níveis hierárquiccls

ilimitados.
3.11.7. O software deve permitir a associação de usuários do sistema à estrutura organizacional, de

forma que para cada item da estrutura estejam associados os usuários que atuam operacionalmente nela,

visualizando os colaboradores da contratante em seus respectivos departamentos funcionais.

3.12, Configuração Do Gerenciamento Das Licenças
3.12.1. O software deve permitir a configuração das rnodalidades confotme a Deliberação Normativa

da COPAM n" 217, de 06 de dezembro de 201.7, integrada aos fluxos de processos definidos pan cada

tipo de solicitação.
3.1,2.2. O software deve permiar a criação de campos/atlibutos específicos para serem usados nos

formulários das ativid¿des licenciáveis ou dos empreendimentos, incluindo carâcteres, datas, fotos,

horário, inteiro, lista de valores fixos, lista de tabelas internas do sistema, múltiplas opções, srmf nã'o,

texto, upload, valores decimais e labels.

3.12,3, O software deve possuir um sistema de cadasttamento e gerenciamento de termos de referência

(documentos obrigatórios), realizado pelo administrador do sistema, com vinculação a grupos de

atividades ou atividades rndividuais, e atualização automática das infotmações Parâ usuários externos e

lntefnos.
3,1,2,4. O softrvate deve permitil associar controles ambientais (veículos, produtos, seliços, matérias-

primas, tesíduos getados, efluentes líquidos, emissões atmos fér{cas,

emissões de ruídos e vibrações, equipamentos e conttole de combustíveis fósseis, entre outros) aos

empreendimentos ou atividades licenciáveis.
O soffware devc permitr a panmetrização de quais campos dos conttoles ambientais setão utilzados
pelo órgão.
3,12.5. O software deve permitil que o administrador interno cadastre atividades licenciá'r.'eis conforme

a Resolução CONSEMA n" 98, de 5 de rnaio de 2077, incluindo a criação de campos/atributos
específicos e a definição dos conftoles ambientais e docurrentos necessários para cada atividade

licenciável.
it,\
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3.1,2.6. O software deve permitil associar um ou mais CNAEs às atividades ambientais.

3.12.7. O software deve permitil que o administradot configure os tipos de licenças desejadas pelo

ótgã.o, vinculando os tipos de documentos obrigatódos a cada tipo de licença ou atividade ambiental

específica.
3.1.2.8. O software deve permiat a ctiação de tipos de planos utilizados por usuádos externos

requetentes ou analistas internos, com definição de sessões, camposf atributos usados nas sessões ou

modelos de textos específicos.

3.12.9. O softrvare deve possibiTttar a consulta dos tetmos de teferência/documentos obrigarórios para

cada solicitação, com base na atividade ambiental selecionada.

3.1,2,10. O sofrware deve gerir o cadastramento clos valores das taxas dos processos

administrativos conforme o Código Tributário do Ente Público, por atividade, t-ipo cle licença ou Por
modalidade x porte, entre outros.
3.12.11. O software deve permitir que o usuário externo simule o cálculo do valor da taxa

relativa ao processo de sua solicitação, baseando-se no código tdbutátio municipal, e informar o valor a

ser recolhido pelo requerente.
3.12,1,2, O soffware deve permitsr a panmetização dos modelos/impressão de documentos

ambientais existentes no sistema, conforme a necessidade do ente público, attavés de solicitação feita

pelo administrador pare- diversas atividades, como relatórios de licenças, análises, planos de

documentos, fiscalizações, entre outlos.
3.12.13. O software deve dispor de uma fertamenta de geração automática de clocumentos

vinculados a um processo específico, com possibilidade de cadasttamento de modelos documentais

conforme a necessidade do ente público, sendo gerado na conclusão de cada atjvidade rclacionada ao

modelo.

3,13, Configuração De Fluxos De Processos Opetacionais
3.1.3.1. As fases/etapas de decisão podem ser aplicadas por perguntas sim ou não, escolhas em campos

dos formulários, ou atnvés de múltiplos botões, que podem encaminhar P^ra" vm^ outra fase ou

subptocesso.
3.1,3.2. Permitir a criação de formulário pan a fase virtual petmitindo uti\zar diversos câmpos,

contendo no mínimo: Caracteres, Arquivo Upload, Caixa de Texto, Campo Data, campo hora,

Assinatura Eletrônica, Valor Numérico, Escolha Unica, Escolhas múltiplas, lista de tabela dinâmica,

lista de tabela do banco de dados, Planilha (I-inha X Coluna), Múltiplos Arquivos, Quebra de linha e

Iligura (Imagem), múltiplos formulários, acesso a WebService, checklist, soma de valores, telatório
dinâmico ou fixo ou externo, campos escondidos, soma de valores, mapa do google lrìaps, permitir'
mâscaras em campo texto, múltiplos conteúdos de metadados de visualização de informações

preenchiclas em outros câmpos do ptocesso;
3.13.3. \)aramettizações em cada campo, perrritindo exibir/obrigar o preenchimento de camPos

relacionados, atualizando automaticamente aftavés de conexão on-line ao l7ebSeryice os atributos
somente leiftrra, largura entre outros;
3.13.4. Permitir enviat um ou vários documentos anexos ou gerados pelo sistem^p^ra vários usuários

simultaneamente para assinatura cligital com certificado A1 e acompanhar a assinatura dos mesmos.

3.13.5. Os campos de assinatura devem permitir assinar múltiplos documentos de uma única vez e ser

assinado por mais de um usuário no mesmo processo.
3.13.6. Permitir responder vários processos simultaneamente, attavês da parameúização da fase, Na

execução, o usuário devetâ criar uma seleção de processos e abrir o formulário P^r^ uma única resposta

para todos os processos da seleção.

3.1,3.7. Possibilitar a criação de relatórios dinâmicos com layout personalizado e usando campos

dinâmicos do processo como informação do relatório, inserir variár'eis de loop dentro do relatório,
sejam elas metadados dinâmicas ou advindas de tabelas do sistema.
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3.13.8. O software deve permitir a configvtação de fonnulários de interação com usuários extetnos

através cle fluxos cle processos operacionais, u ilizando campos que deflnam a attvtdade licenciável ou

outras informações necessárias p^r^ ^ solicitação e encaminhamento de licenças ambientais e

condicionantes.
3.13.9. O software deve definir os fluxos de trabalho que serão gerenciados, incluindo cada etapa do

fluxo, o executor vinculado à estrutura org Ítíz^cional, o fotmulário eletrônico a ser preenchido, as

ações possíveis e os critérios de aceitação da atividade.
3,13.10. O software deve permitir o cadastramento ilimitado de fluxos operacionais, disponíveis

tanto para usuátios extetnos quanto internos.
3.13.1,1 . O software deve permitil cadastrar as etâpas que compõem o fluxo operacional, com â

possibilidade de vincular cada etapa 
^ 

um formulário eletrônico ou â outro fluxo operacional (subfluxo)

previamente definido.
3.13.12. O software deve permitsr a cúação e manutenção de formulários elettônicos, que podem
ser vinculados a um¿Ì ou mais etapas de fluxos operacionais, de{inidos para coletar informações

necessárias para 
^ 

operacionabzação desses fluxos.
3.13.13. O software deve permitil que cada formulário eletrônico seja composto Por uffr

conjunto de campos configuráveis quanto a fotmato, tipo de informação que strpotta, tamanho e

obdgatoriedade de preenchimento.
3.13.14. O software deve permitir a associação de uma ou mais ações estabelecidas pâra um
formulário eletrônico, incluindo ações como Avançar, Voltar e Cancelar
3.13.15. O softrvare deve permitir a vinculação de formulários eletrônicos auma ou mais etapas

dos fluxos operacionais.
3.13.1,6. O software deve permitir que um fluxo operacional seja vinculado a outto, permitindo o
reaproveitamento de partes de um processo em outtos fluxos,
3.1.3.1.7. O software deve permitir definir condições p^ï^ a disponibilidade de etâpâs de fluxo
operacional para execução, baseadas nos dados informados em etapas anteriores.
3.13.18. O software deve permitil que cada etapa de um fluxo operacional seja atdbuíd^^vma
ou mais estruturas organizacionais, gatantindo que ^ etap^ seja executada por usuários vinculados à

estrutura designarla.
3.1,3.19. O software deve permitìr que o usuátio executando ûma etapa- de fluxo operacional
visualize o que foi preenchido nos formulátios eletrônicos vinculados às etâpas anteriores.

3,13.20. O software deve permitst a genção automática de QR Codes para cada documento
emitido, contendo um código de validação que facilita averifrcação elettônica do documento atrar'és de

um link direto para o pottal de validação.
3.1.3.21,. O software deve permitil que cada tipo de documento tenha um layout específico,

incluindo textos, imagens e dados valiáveis, com a possibilidade de inserir o QR Code em qualquer
ponto do docurrento.

3,14, Operação De Processos Operacionais
3.14.1. O software deve operacionahzar os fluxos definidos no módulo "Configuração", permitindo
que os usuários autorizados iniciem fluxos atlavés de um catâlogo de serviços configurado previamente.

A solução deve disponlbitzat as etapâs do fluxo iniciado, tespeitando todos os ctitérios configurados

que afetam a ordem das etapas, as ações possíveis e os usuários que podem ou devem atuâr, entre

outros aspectos.
3.1,4.2. O software deve disponibilizar a estrutura hierárquica dos fluxos de processos operacionais

conforme configurado no módulo "Configuração", em função das permissões para iniciar um fluxo
operacional conforme a associação com a estluturâ otgznizacional. A solução deve aptesentar um
catâLogo que mostre apenas as ramificações que levem â um fluxo operacional vinculado no qual o
usuário tem permissão para iniciat,
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3.14.3. O soffware devc operacionaßzar eletronicamente o fluxo definido e iniciado, respeitaudo a

clefinição das etapas que cornpõern o fluxo e as regras de encaminhamento conforme descritas no item
"Configuração".
3.14.4. O software deve permitil que cada etap^ de fluxo operacional fique disponível para

operacionalização respeitando os itens de estrutura orgznizacional atribuídos à ctapa de fluxo, de forma
que apenas os usuátios associados â esses itens possam executar a etaqa,

3.14.5. O software deve garantir que, ao executâr um formulário eletrônico configurado,a solução seja

responsiva, disponibilizando o formulário de forma que todos os seus elementos sejam visíveis e

rrtilizáveis sem necessidade de rolagem horizontal, independentemente do tamanho e tesolução da tela,

3.14.6. O softrvare deve coletar a posição geogrâfica no momento em que o formulário eletrônico é

subrnetrdo por disposifivos móveis, como tablets ou srrartphones, e disponibilizar essa informação em
relatório.
3.1,4.7: O software deve permitir que os documentos físicos clo processo sejam anexados ao processo

virtual em tramitação no sistema, respeitando o limite de tamanho do arquivo admitido.
3,14.8. O software deve permitir que o usuário executando uma etapa de fluxo opetacional visualize o

que foi preenchido nos formulários eletrônicos vinculados às etapas anteriotes, tespeitando as

permissões de caða usuário,
3,14,9. O software deve permitir que o usuário da solução possa 

^v^nçal, 
voltar ou cancelat o fluxo

operacional conforme configurado durante o preenchimento do fotmulário eletrônico,
3.14.10. O software deve disponlbthzat em tela informações sobre pendências de execução cle

etapas <le fluxos operacionais ao usuário registrado com permissão paÍa executal ^ etetP^ pendente,
permitindo que todas as etâpâs pendentes sejam visualizadas e executadas a partir dessa visualtzação.
3.1.4.11. O software deve garantil que, quando uma etapâ pendente cle execução possa ser

executada por mais de um usuário, ela náo conste mais da lista de etâpâs pendentes de execução assim

que um desses usuários iniciar a execução dessa etapa. Se a et^p^, após ser iniciada, voltar a ftcat
pendente, apellas o usuárìo que iniciou a etap'à visualiza a pendência, até que seja resolvida ou que um
gestor disponibilize essa mesmâ et^p^ à outro usuátio.
3.14.12. O software deve permitir o disparo de alertas automáticos sem limite de quanticlade,

respeitando os requisitos mínimos estabelecidos, em função do tempo em que umâ etâpa de fluxc¡ está

pendente ou do tempo que falta para que um ¿cordo de tempo definido em contrato (SL,A.) vença.

3.15. Gestão De Ptocessos Operacionais
3.15.1,. O softw'are deve fornecer informações e conttole gerencial sobre a solução pâra permitir â

otimização da execução das etapas de fluxo operacional definidas.
3.15.2. O software deve permitir que um administtadot, responsável por uma equipe, visualize o

anclamento da execução dos fluxos operacionais pot meio de uma interface que mostra as etapas de

fluxo pendentes de execução e sem auibuição de usuário, e possa atribuil a execução de uma etapa de

fluxo pendente a um usuário específico, desde que esse usuár'io esteja vinculado a um dos itens de

estrutura orgatizactonal associados à etapa.

3.15.3. O software deve garantir que, após a atlibuição de um usuátio a\rme- etapa de fluxo pendente,
essa etapa náo aparcça mais na Åação de pendências pata outros usuárìos que poderiam executâ-la,
mas apenas parl- o usuátio que recebeu a atribuição
3,1,5.4. O software deve permitir que um administrador reorganize a execução das etapas de fluxo já
atribuídas, assim como atribui etapas ainda não associadas a um usuário.
3.15.5. Osoftwaredevedisponlblizxumainterfacep^t^visualizaçãodeetapasdcfluxoatribuídaspor
usuário, permitindo avaltar a distribuiçã,o da carga de trabalho entre os usuários e efetuar a troca do
usuádo auibuído para quaisquer etapâs visualizadas.
3.15.6. O software deve enviar um e-mail e uma mensâgem via \X/hatsApp ao usuátio que recebeu a

auibuição, conforme o endereço de e-mail cadastrado no l\{ódulo de Segutança.
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3,1,5.7. O software deve permitir que um administrador priotize a execução de etapas de fluxo

operacional, de forma que a ordem de execução dâs etâpas de fluxo disponíveis a um usuário respeite a

ordem prioúzada.
3.15.8. O software deve disponibitzat uma interface onde seja possível visualizar etapas de fluxo

atr.rbuídas por usuário, com informações de tempo ptevisto para início e conclusão delas, para avahar a

distribuição da ordem de tlabalho e efetuar a prioúzação das etapas pendentes de execução a qualquer

momento
3.15.9. O software deve enviar um e-mail e uma notificação via \X/hats'\pp ao usuátio que tenha para si

atr.ibuída a execução de uma etapa de fluxo priorizada, conforme o endeteço de e-mail cadastrado no

Módulo de Segutança,
3.15.10. O software deve permitir que um gestof responsável pot uma equipe gere relatórios

gerenciais, visualizando informações relativas a fluxos, etâpas, estruturâ organizacional e usuários sob

sua administração apenâs.

3.16. Aplicativo Móvel
3.1,6.1. O soffware deve dispontbiltzar a execução das etapas de fluxos operacionais através de

clispositivos móveis, como tablets e smartphones, conforme detalhado no t\{ódulo "Operação"'
3.1-6.2. O aplicativo deve estar disponível para download nas loias oficiais de dispositivos com sistemas

operacionais Andtoid e iOS.
3.1,6.3. O software deve registrar e reconhecet os acessos efetuados no aplicativo, assitn como faz o

sistema principal pal.a cada acesso do usuário em cada módulo, permitindo a obtenção de dados

estatísticos pan relatórios de logs.

3.16.4. O software deve permitir que o usuário solicite serviços através do aplicativo móvel, utilizando

o Catálogo de Serwiços configurado no Módulo "Configuração". A solicitação deve set realizada pelo

preenchimento de um formulário eletrônico após a seleção no catálogo, corrl funcionalidades para

acompanhar o progresso da solicitação.
3.16.5. O software deve possiblúttar a execução de tatefas de fluxos operacionais, respeitando as

dimensões e resoluções das telas dos dispositivos móveis usados, mântendo a consistência operacional

conforme desctito no Módulo "Operação",
3.1,6,6. O software deve ganntsr total compatibilidade entre â execução das etapas de fluxos

operacionais no aplicativo móvel e em computadores. Isso permite que um usuário alterne entre

dispositivos sem impacto na continuidade ou eficâcia do trabalho, assegurando que a contagem de

tempo de execução seja equivalente independente do dispositivo utilizado.

3.16.7. O software deve petmitir que o usuário visualize a lista de pendências, conforme definido no

N{ódulo "Opetação", e execute etapas de fluxo opetacional pendentes. Além disso, a otdem de

execução das tarefas deve respeitar as priotizaçóes estabelecidas no Módulo "Gestão", tânto no

aplicativo móvel quanto em outlos dispositivos.

3.17. Cadastro Do Empreendimento(S)
3.17.1. O softrvare deve possibilitat a criação de cadastros de empteendimentos utilizando dados

importados diretamente da Receita Federal. Esta funcionalidade deve permitìLr a caractenzação

detalhada do empreendimento ou solicitaçã,o, adaptâvel às necessidades específicas da administração'

3.17.2. C) software deve permitir que usuários internos com as devidas permissões possam ctizr. e

configurar campos e aftibutos customizados pârâ os formulários de cadastto de empreendimentos, sem

necessidade dc ptogramação adicional.
3.17.3. O software deve oferecer a opção de definir grupos de informações dentro dos formulários,

estabelecendo quais campos são de preenchimento obrigatório e quais campos são acionados com base

em escolhas rcahzadas em etapas anteriores do plocesso de cadastro.

3.18. Parâmetros
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3.18,1. O software deve permitir que o administrador do sistemarealize, via internet, a customização e

gestão dos parâmetros, incluindo a paramettização de atividades licenciavam de impacto local, limites

de porte e potencial poluidor, Deve também permitir o cadastramento da obrigatoriedade dcr

responsável técnico para cada porte de atividade, tornando essâ informação mandatória no

encaminhamento da solicitação.
3.1,8.2. O software deve possibilitar que o administrador interno cadasüe observações que serão

impressas no recibo informativo do valor da taxa de atrecadação.

3,18.3, O software deve possibilitar o gerenciamento dos valores arrecadados das taxas, considerando

os processos administrativos protocolados.
3.1,8.4. O software deve permitir que o administrador defina, através de uma fetramenta própria, em

quais grupos de atividades será habilitada a função de cadastro de compensações

ambientais/urbanísticas, e monitorar as compensações telacionadas a cada Processo administratjvo

específico.
3.18.5, O software deve dispontbùnat relatórios gerenciais sobre os processos administrativos, com

filtros definidos apat:u das informações existentes no banco de dados. Estes telatódos devem incluir,

no mínimo, relatódo geral, relatório setorial interno, documentos emitidos, situação de tranútação,

pesquisa de débito do empreendedor, vencimentos de condicionantes, controle de vida útil processual,

entfe outros,
3.18,6. O software deve permitir o cadastrâmento ealtenção de coordenadas geogtáficas diretamente

nos pïocessos em tamitação, função que deve ser realizada por servidores intetnos com permissão.

3.18,7. O software deve possibilitar que o usuário interno modifique o tesponsável técnico dos

processos adminis ttativos em ttamitação.
3.18.8. O software deve possuir ferramentas de gestão e cadasttamento de outlos documentos e

legislações, permitindo consultas online pelo usuário externo,
3,18,9. O software deve permitir o gerenciamento e cadastramento de grupos de informações e

proceclirnentos do manual do usuário externo de fotma online. Deve permrtil a inclusão de

informações específicas pelo administrador interno e possibilitâr a consulta do manual online pelo

usuário externo,
3.18,10. O soffware deve permitil que o administrador interno cadastre atividades ou solicitações

específicas e as vincule a documentos específicos, como Autorizações, Anuências, Certidões,

Declarações e Licenças Ämbientais.
3.18.11. O software deve permitir que o servidor interno ajuste o enguadramento das atividades

licenciáveis de irnpacto local feito pelo usuário extefno, conforme a realidade do empreendimento, e

gerar âutomaticamente o recibo de pagamento da taxa complementar se necessário,

3.1,8.1,2. O software deve permitir que o administrador interno defina quais tipos de licenças

ambientais poderão ser requeridas conforme o padrão COPAM, incluindo, mas não limitado a, LP, LI,
LO, LMS, LMR ou LNIU.

3.19, Campos De Processos
3.1,9.L O software deve permitir a anexação de arquivos em massa, possibilitando a seleção múltipla de

documentos pâra anexação ao sistema. Além disso, deve permitir que o tlsuário interno especifique a

ordenação dos documentos que setão anexados.

3.20. Ptocessos
3.20.1.. O softu¡are deve possibt\tar t validação dos dados pteenchidos nos formulâriosf cadastros e

indicar quais informações obrigatórias não foram pteenchidas em cada processo.

3.20.2. O sofrware deve pcrmitt a gravação do fluxo processual/histórico rcaltzado em cada pÍocesso

tramitado no sistema, garantindo a integridade dos dados e a segurança jutídica da tnmitação
processual.
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3.20,3. O softrvate deve possuir controle individLralizaclo de solicitações/pro."ssos administrativos ou

outrâs solicitações cncaminhadas via sistema.
3.20.4. O softrvare deve permitir o gerenciamento estatístico de processos administrativos por grupo de

solicitações, status processual, tipo de documento, potencial poluidor (ambiental), bacia hidrogtáfica,
vida útil do processo, produtividade por técnico, bairro, permitindo consultas para todos os usuários

internos cadastrados e autorizados.
3.20.5, O sistema deve garantir a inviolabilidade dos dados e documentos gerados nos processos

concluídos, assegurando a integridade dos dados.

3.20.6. O software deve permittt a parametização dos processos que, após a geração dos documentos

finais, estatão etn situação de monitoramento/acompanhamento.
3.20.7. O softu'are deve possibiltar que um processo concluídof finaltzado seja reaberto mediante o

lançamento do rrotivo da reabertura, mantenclo os documentos getados até o momellto anteriot da

reabertura e permitindo a geração de novos docunrentos finais, gravando a reabertura no histórico do

Pfoccsso,
3.20.8. O softrvare deve possibilitar o gerenciamento da tantttaçã,ofencaminhamento dos Processos
administrativos, permitindo a tramitaçãof encaminhamento pata usuários internos caclastrados, grupos

cle trabalho do ótgão licenciador no processo.
3.20.9. O software deve permiti¡ a disuibuição de processos de forma virtual para usuár'ios intetnos

caclastrados ou pata o setor/grupos de análise/gestor operacional.
3.20.10. O software deve possibilitar o encaminhamento dos processos pelo requerente via
internet, petmitindo âo tequerente o cadastro de todos os dados da solicitação e das informações

requeridas no formulário específico da atividade objeto da solicitaçã,o, realtzado diletatnente pelo
requerente via rveb, com feffâmenta de preenchimento no próprio sistema rveb, gtavando tocla a

informação da solicitação e dos formulários objeto no banco de dados do processo.

3.20.1'1, O software deve incluir um módulo de relatório gerencial que permita obter estatísticas

^cetca 
das solicitações de atendimento registradas, incluinclo informações relacionadas à quantidade de

solicitações abertas, em atendimento ou encerradas em um dado período, bem como os tempos médios

de atendirnento apurados pelo sistema.

3.20.12. O software deve permitir configurar quais documentos são necessários para regisúat a
solicitação de atendimento de um serwiço específico, informando quais documentos são opcionais e

quais são obtigatórios.
3.20.1,3. O software deve permitir a defìnição do grau de prioridade que ?Ì solicitação terá,

organizando as solicitações com pdoridade mais elevadâ no topo da ftla de espera,

3.20.14. O software deve permitr a genção de ações de Meio Ambiente, integradas com
CNAEs e outrâs normas definidas na legislação; permitir a seleção de temáticas vinculadas às infi:ações

categorizadas, exibindo de maneira fácil os itens legais telacionados âo tema escolhido e seu tegistro na

autuação; permitir especificar os dados básicos do autuado, suâ assinâfurâ e contatos; e permitir que

existam diversas notificações, autos de atuação, laudos técnicos, vistorias e demais ações fiscais

apensadas a um tequerirnento de origem,
3.20.1.5. O software deve permitìr que a administração possa acrescentar e cadastrar novos tipos
de ações fiscais de acordo com os padrões do sistema e a legislação vigente, bem como insedr diversos

órgãos e âreas temáticas para atendimento a ações fiscais diversas.

3.21. LicençasAmbientais
3.21..1. O software deve permitil que a administração crie e tramite, conforme a legislação federal, no
mínimo, os seguintes tìpos de requelimentos: Licença Ambiental Prévia;
3.21.2. Licença A,mbiental desinstalação; Licença Ambiental de Opetação; Manifestação de Orgão

,{.mbiental Parecer Técnico Ambiental; Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental;
Autorização de Corte e Remoção de Árwores.
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3.21,3. O softrvare deve possib'úttar a gera.ç^o de toda a clocumentação necessária ao protocolo formal

das solicitações, incluindo requerimento, formulário cle car.actet;ização do emPreendlmento/solicitação
e recibo informativo com o valor da taxa administrzrtiva, se aplicár'el.

3.21..4. O soffware deve permitir o lançamento de condições e restrições) com controle individual-rzado

do seu atendimento e prazos, através de relatórios e notificações automáticas enviadas aos usuários

lnternos
3.21,.5. O software deve permitil que o usuário externo faça o tequerimento de atendimento ou

prorrogação de condicionântes ou pendências/exigências via internet,
vinculando o docurnento relacionado ao atendimento objeto, permitindo a anexação do documento

exigido comprobatório, relacionando automaticarrente a solicitação ao processo específico e gerando a

dcrcumentação pan o protocolo fotmal da solìcitação, se necessário'

3.21 .6. O softrvare deve permitir que o usuário interno faça a avaltação do requeritnento cle

atendirnento de pendências/exigências/condicionantes através de processo específico, alterando o
status/situação da exigência no processo relacionado/principal eoperacionaltzando a gestão particular
das condições e restrições de cada processo administrativo ambiental, incluindo a imptessão da

inclusão /ge ração, atendimento ou prorro gação no resp ectivo ploces s o.

3.21.7, O software deve permitìl o lançamento de pendências processuais, com conttole

individualizado do seu atendimento e prz;zos, atrar'és de telatórios e notificações automáticas enviadas

aos usuários internos com â devida permissão.
3.21,.8. O softr.vare deve permitrr a emissão automatizada dos documentos finais, corr base no pârecer

técnico/análise do servidor interno lesponsável pelo pÍocesso administrativo, possibilitando 
^

irnportação automática das condicionantes pertinentes lançadas nos Pareceres de análise intetna, e

permitindo a inclusão de texto, irragens ou tabelas, ou até novas condições e restrições þrazos), através

de comando do operador, coln uso de ferrartenta própria do sistema.

3.21.9, O softrvare deve possibilitar o envio de e-mail automático de notificaçãof tnformativo para o
consultor/empreendedor (usuário externo) informando sobre a genção do documento fiual.

3.21 .1,0. Softrvare deve possuir o controle de vencimento dos documentos finais gerados nos

processos administrativos através de relatórios e de notificações automáticas enviadas por e-mail para

os usuár'ios internos selecionados e para o empreendedor/consultor (usuário extetno) responsár'el no

PIocesso.
3.21.11. O software deve possibilttat ¡ pubLicação das licenças ambientais no sistema wcb através

de cadastro das mesmas (pan documentos emitidos manualmente), com o objetivo de dar

transparência e publicidade aos processos de licenciamento ambiental e publicação automática da

versão de visualização para fins de transparência e publicidade, frente aos processos finalizados no

próprio sistema, não sendo necessário o cadastro do documento ambientalpara publicação.

3.21..12. O sofrware deve permitil que usuários intetnos da Administração, confoÍme seu login e

permissões, rcaltzem o recebimerlto, acolnpanhamento, emissão de pateceres técnicos, de vistoria,
administrativos, criem despachos de trabalho e operem a getøção dos documentos anrbientais

conforme zr solicitação requerida.

3,22. Parecer Técnico E Analise Documental
3.22.1. O softrvare deve permith a realtzaçño de pareceres técnicos, administrativos, folhas de

encaminhamento e relatórios de vistoria diletamente no sistcma, utilzando ferramentas próprias do

software, sem uso de sistemas auxiliares. Deve gerar documentos padronizados com numeração

própda/sequencial, armazenados em banco de dados, permitinclo que o usuário responsár'el edite a

formatação do parecer, com indicação de status em edição ou finalizado, e possibiLitando a anexação de

atquivos ao pareceÍ técnico. Não deve pennitir alterações/edições nos pateceres finalizados.

3.22.2. O software deve possibilitar quc os usuários internos/servidores cotn pernrissão acessem

documentos no processo/solicitação através cle links corr filtros pré-definidos, otimizanclo e agtlizando
a análise documental.
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3.22.3. O softrvare deve possuir uma ferramenta cle checklist documental, onde o usuário interno avnlta

os documentos eiigiclos no roteiro documental anexados pelo requerente, permitindo: indicar a

situação do documento; r'isualiz^t. o 
^rqrrivo 

anexaclo; acessar a descrição do documento exigido;
âcessâr os termos/condições de análise de cada documento; lançt observações sobre o docurrrento

analisado; reabri' a solicitação âo requcrente em caso de inconformidade(s); e ftnabzar o checklist com
geração do documento de avahaçã.o clo checklist.
3,22.4. O software deve possibilttar a montageffì automatizada do patecer conclusivo que deferirá ou

indeferirá os processos administrativos, contcndo as condicionantcs e resttições dahcençafclocumento
final objeto da solicitação. Deve considerar as informações lançadas pelo seruidot intetno responsável e

permitir a inclusão de texto, imagens ou tabelas, integrado com. o banco de dados, gerando o
documento de forma padronizada e seguirrclo um modelo customizado plebente no sistema) cqni
controle do versionaltlento do documento durante o status enr ediçãb no piocesso administratir.o.
3.22.5. O software dcve possibilitar o controle de versionamento de pareceres (técnicos ou

conclusir.os), registrand<¡ o versionamerlco, petnitindo a'visualização da última vetsão do documento e

das versões anteliores até que o statuS do documento esteja em edição nos pÍocessos administrativos,
exceto em processos administtativos fiscais.

3.23. Funções Externas
3.23.1 O softu'are deve dispor de urr¡a ferramenta de autenticação de documentos para uso interno, que

autentique docunrentos através de um código de autenticidade e QR Code. O software deve perrnitit a

definição dc quais documentos devem ser assinados digitalmente pelo usuário cxterno/recluerente ântes

do envio da solicitaçáo para abertura do protocolo. Deve validar â presença de assinatura digital nos

documentos indicados no ato do envio. Caso os documentos não estejam assinados cligitalmente, o

sistema deverá bloquear o envio da solicitação,

3.24 Monitoramento
3.24.1 O software deve disponibihzx painéis gráficos e relatórios estatísticos para análise de dados

sobre ptocessos, licenças e serwiços, petmitindo urìa visão clara e objetiva clas opetações realizadas,

3.2.4.2 C) software deve apresentar informações sobre os serwiços prestaclos online, incluindo voltrme e

tipos de serviços rcalizados.
3.24.3, O software deve permitir o acompanhamento do andamerìto dos processos realizados,

fornecendo atualizações em tempo real.
3.24.4. O software deve fornecer dados sobre boletos emitidos, valotes lançados e valores efetivamente
recebidos, garantindo transparência no controle financeiro.
3.24.5.0 softrvare deve permitir a análise de indicadores telacionados ao acompanhameûto ambiental,
fornecenclo métricas de desempenho.
3.24.6.0 software deve possibilitar o acompanhamento de prazos e execução de cerúdões, licenças e

fiscalizaçõcs emitidas, gatantindo a gestão eficiente de obrigações.
3.24.7. O software deve oferecer ferramentâs para monitorar o cumprimento de condicionantes
telacionadas aos processos licenciados,
3.24.8. O soffware deve possibilitar o acompanhamento de pendências e outros dados relevantes,

garantindo unra visão abrangente e detalhada das operações administrativas e ambientais.

3"25 Geraclotes De Resíduos Sólidos
3.25.1. O software deve possibilitar o cadastramento ambiental dos geradores cle resíduos e â

fotmataçã,o do cadastro de toclas as atividades desenvolvidas no Município, em conformidade com a

Política Nacional
3.25.2. de Ilesíduos Sólidos, assegurando o exercício do podet de polícia ambiental pelo Ente Público,
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3,25,3," O sòfhvare deve permitil que o administrador do sistema configure os tipos de cadastro

ambiental que serão ativados, podendo definir quais informações específicas serão solicitadas para cada

caso,

3.25.4. O software deve permitir ao requerente gerâr toda a documentação necessáúa para o protocolo
formal do cadastro ambiental. Caso necessádo, também devepossibilitat o encaminhamento da

solicitação via internet, conforme definição da Administtação.
3.25.5. O software deve viabiliz^t 

^ 
governânça ambiental sistêmica de todas as atividacles operadas no

Município, com â gestão dos resíduos gerados e clestinados pelos empreendimentos, especialmente

aqueles com impacto ambiental local, conforme os requisitos estabelecidos pela Política Nacional de

Resí<luos Sólidos.

3.26 Conttole De Resíduos
3.26.1 O software deve permitir que o emprecndedor lance os tesíduos gerados/clestinaclos via rveb,

gravando todas as informações no sistema objeto.
3.26.2 O software deve possibilitar o envio da planilha de geraçãofdestinação de resíduos pela internet
e permitir a impressão de um documento para protocolo formal.
3.26.3 O software deve garantir que a planilha de geração/destinação de resíduos inclua, no mínimo:
3.26.4Infotmações sobre os resíduos getados.
3,26,5 Identificação do empreendimento responsável.
3.26.6 Quantidades de tesíduos getados.
3.26.7 Método de acondicionamento utilizado,
3.26.8 f)estinação dos resíduos.
3.26.9 O sofrware deve possibiJitar que a administraçãof muntcípio valide os protocolos submetidos,
garantìndo o contlole e monitoramento cla geração e destinação dos resíduos gerados pelos
empreendimentos.
3.26.10. O software deve fornecer relatórios gerenciais em conformidade com as exigências da

legislação ambiental apbcâv el.
3.26.11. O software deve permitir que a administração configute, durante o plocesso de

parameúização, filtros personalizados para relatórios relacionados ao monitoramento e controle dos

resíduos gerados e destinados, atendendo à Política Nacional de Resíduos Sólidos.

3.27 Conttole De Efluentes E Cotpos Hídricos
3.27.1 O softrvare deve permitìr o monitoramento dos efluentes industriais gerados pelos
empreendimentos e lançados nos corpos hídricos, cuja atividade apresenta impacto ambiental local ou
outtâs atividades de interesse da administração.
3.27.2. O sofnvare deve possibiJitar que o empreendedot registre os patâmetros cle monitoramento dos

efluentes via web, gravando todos os dados cliretamente no sistema e petmitindo o envio cla planilha de

efluentes pela internet.
3.27.3. O software deve possibiTttar. a impressão de um documento para protocolo formal, contendo
informações sobte os efluentes e os parâmetros rnedidos ou analisados.
3.27,4. O software deve petmitir que a administração ou município valide os protocolos, controlando e

monitorando os efluentes gerados pelos enrpreendimentos por meio de relatórios, em confotmidade
coln â legislação ambiental aplicável, e rcabze o rnonitoramento do lançamento de efluentes nos

recursos hídricos.
3.27.5 O softwate deve permitìr que o administtadot intetno do sistemz realtze o cadastramento dos

parâmetros de medição que setão controlados, confotme a legislação aplicável.
3.27.6. O software deve possibilitar que a administração, durante o processo de parameúização,
mediante solicitação, defina filtros necessários par:- rclatôrios de monitotamento e controle dos
efluentes industriais gerados ou destinados, considerando a legislação ambiental aplicável,
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3.27.7. O software deve permitir o monitoramento de corpos hídricos com base nos parâmetros
estabelecidos pela Resolução 357 do Conama.

3.28 ConsultotesTécnicos
3.28.1, O software deve possibilitar que o usuário do sistema, externo ou interno, consulte os

consultores ambientais cadastrados junto ao Ente Público, permitindo pesquisas por profissional
autônomo ou pessoâ jurídica.

3.28.2 O soffware deve permitir que o consultor ambiental externo solicite, via web, o seu cadastro

técnico diretamente no sistema, seln a necessidade de utihzat sistemas auxiliares, preenchendo o

formlrlário específico de rnformações, com gravação de todos os dados no banco de daclos do sistema.

3,28.3 O sofrware deve permitl: que o cadastro de consultor ambiental'requeddo pelo usuário externo

seja validado pelo usuário intemo administrador, com a emissão do documento especíhc<> cle cadastto
ambiental de consultores.
3.28,4 O software deve possibilitar que, após a validação do cadastro pela equipe ambiental do Ente
Público, os clados do consultor ambiental þessoa física ou jurídica) sejam disponibilizados para

consulta pública, por meio de uma fercamenta que permita a consulta pelo usuário externo, com filtros
para pessoa física ou jurídica.

3.28,5 O software deve permitil que a administração, durante o processo de parameúizaçáo, mediante
solicitação, defina filtros necessários pan rclatórios de monitoramento e controle do cadastro de

consultores ambientais externos, considerando a legislação ambiental aplicável.

3,29 Fiscalização Ambiental
3.29.1O software deve possibilitar que o usuário externo/contribuinte/empreendedor, mecliaute login
e senha, faça solicitações relacionadas a juntada de recurso administrativo, solicitações gerais para

fiscaltzaçãq pedidos de ptorogação de pra;zo e/ou juntad¿ de documentos, lançando informações nos

formuládos e gravando-as dj-r'etamente no banco de dados de forma online e automática, sem uso de

sistemas auxiliares, gerando a documentação necessâriapat;a o protocolo formal da solicitação,
3.29.2 O software deve exibir', p^r^ cada solicitação relacionada, o termo de referência/documentos
obrigatótios e/ou instruçòes, através de arquivos vinculados à solicitação requerida.
3.29.3 O software deve permitir, aúavés de função customizada pelo administrador, que documentos
sejam anexados via web pelo usuário externo, verificando se documentos obrigatótios foram anexados

corfetâmente.
3.29.4 O software deve possibilttat a anexação de documentos via web pelo usuário intetno.
3.29.5 O software deve permitjr o acesso ao sistema por meio de login e senhâ, possibilitando que

nsuários internos vedfiquem todos os documentos getados nos processos e visualizem ptuzos
telacionados ao processo administrativo fiscal de forma online.
3.29.6 O software deve validar processos/solicitações lançados pelo requerente, exigindo o protocolo
formal com númeto único da Administração, caso necessátio.
3.29.7 O software deve permitir que documentos de processos físicos sejam anexados ao processo
virtual em tramitação no formato PDF, respeitando o limite de tamanho de arquivo.
3.29.8 O software deve permitir a distribuição virtual de processos após o protocolo {ormal para
usuários internos do órgão da administração.
3.29.9 O software deve possibilitar que observações de trabalho relacionadas a ptocessos

administrativos hscais sejam gravadas pelos usuários internos e visualizadas por todos os usuários
autorizados.
3.29J,00 softrvare deve permitir a visualizaçã"o do local do empreendimento autuâdo no processo
administrativo fiscal através de coordenadas geográftcas, u i\izando ferramenta integrada do Google.
3.29.110 software deve permitil a dematcaçáo do local de autuação no mapa, indicando pontos
poligonais.
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3,29,1,2O software deve possibilitar o relacionamento de processos administrativos fiscais com outros

processos da aphcaçã,o, com visuahzaçã"o por links.
3.29.1,3 O software deve permitir que usuários internos identifiquem processos p^r^ tra.balho, consulta e

análise, disponibilizando relatórios corrr filtros como número de solicitação, protocolo, CPF/CNPJ,
stâtus e tipo de solicitação.
3.29.14O sofrware deve permiar atualtzações/gravações online de dados de entrada, como pareceres,

ofícios e tetmos, sem uso de sistemas auxilates.
3.29.1,5O software deve possibilitar a visuahzação automática de processos administrativos
relacionados ao CPF/CNPJ do processo em operação.

3.29.160 software deve permitir o monitoramento de denúncias através de relatórios expottáveis em
formato CSV ou PDF, com filtros como númeto, data de recebimento e status.

3.29.17 O software deve permitir o monitorâmento de autos de inftação e multas através de relatórios
exportáveis, com ûltros como númeto, data, tipo e CPF/CNPJ do ar.rtuado,

3.29.1,8O software deve permitil o monitoramento de prazos de ptocessos fiscais através de relatórios

exportáveis, incluindo filtros como número de processo, status e data limite.
3.29,190 software deve possuir módulo de denúncias, petmitìndo cadastro e valtdação de dados,

anexaçã.o de arquivos e geraçãcs automâttca do processo fiscal,

3,29.200 software deve permitir o encaminhamento de denúncias por usuários externos, validando
campos obrigatórios e gerando processos fiscais automaticamente.
3.29,210 softrvare deve permitir consulta do status de tratamento de denúncias por código de

autenticidade.
3.29.220 software deve possibilitar o cadastro de tipos de denúnci^s, pt^zos e dispositivos legais

padronizados,
3.29.23 O software deve permitu aalteração do status de processos administrativos de denúncias, cotn
permissões definidas pelo administrador.
3.29.240 software deve dispor de ferramentas para elaboração de vistorias e pâreceres, getando
documentos automaticamente e armrzenando-os no processo cortespondente.
3.29.250 softrvare deve registrar o histórico de processos fiscais automztscamente, com função de

acesso rápido,
3.29.26 O software deve possibilitar o âcesso rápido a documentos gerados no processo administrativo
fiscal, cotn ações de edição, visualtzação e exclusão.
3.29.27 O software deve permitit a visualizaçã.o dept; zos de processos fiscais, exibindo dados colno
númeto, data lirnite e valor de multa.
3.29,28O software deve registrlat ^c rg processual do ptocesso adminisuativo, incluindo histórico de

notas de cúg .

3.29.290 softwate deve dispor de ferramenta de cadastto único de autuados, validanclo dados

obligatódos como CPF ou CNPJ, evitando duplicidades,
3.29.30 O softr.vare deve permitir acesso rápido ao cadastro de autuados, com viswabzaçã,o de dados
básicos e processos relacionados.
3.29.31O soffware deve permitir a alteração do status de processos fiscais com permissões específicas.

3.29.320 softrvare deve possibilitar a geração de novos documentos padrões, como Termos de

Compromisso, e anexação de documentos digitalizados.
3.29.33 O software deve permitr a getação de notificações no processo administrativo fiscal, com
seleção da forma de notificação elançamento de ptazos.
3.29.340 software deve possibilitar o cadastro e geraçã"o de autos de infração e multas, gerando
documentos automaticamente ou anexando documentos físicos.
3.29.35C) software deve permitir o cadastro e geração de decisões administtativas de primeira ou
segunda instância, coffi anexação de documentos digitalizados,
3.30 Integração
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2,30.1 Possibilitar integração com sistemas externos por meio de \X/ebSerwice e acesso a banco de

dados, possibilitando a alimentação dinâmica clos formulários nas fases dos ptocessos;

3.30.2 Possuir criação dinâmica de \X/ebservice p^t^ impottação de dados atnvés do mapeamento dos

dados recebidos (nos formatos JSON e CSÿ com os câmpos da tabela a ser alimentada.

3.30,3 Possuir cnaçã.o de webservices para exportação de dados através de definição de layout com

base nos câmpos da tabela â serem exportados. Deve permitir exportar nos formatos JSON, XML e

CSV.

4, REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
4.1. Strbconúataçáo
4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2. Gararttia da contratação
4.2.1. Não baverâ exigência da garanna da contratação.
4.3. Vistoria
4.3.1. Não há necessidade de rcaltzação de avaliação ptér'ia do locai de execução dos serviços.

4.4. PROVA DE CONCEITO (PoC)
4.4.1 A demonstração do sistema contdbuirá p^ï^ nma avabação assertjva da aceitabilidade do objeto

- 
especificamente em relação as soluções de software para gestão, ücitado em face do ofertado, o que

permitirá a averþação prâttca das funcionalidades e características básicas do produto.
4.4.2Prccedimentos:
4.4.2,1. Em ato contínuo a fase de julgamento, o licitante provisoriamente vencedot, no praizo de até 05

(cinco) dias, deverá âpresentar 
^pto\r^ 

de conceito, para fins de análise em conformidade com o Termo
de Referência, Esta tem por objetivo permitir que a empresa provisoriamente classificada etn primeiro
lugar no certame, demonstre â comprovação dos produtos apresentados, â exemPlo de características e

especificações técnicas e qualidade.
4.4.2.2. O não cumprimento da apresentação da prova de conceito, dentro dos prazos estabelecidos,

assim como a não aptovação da prova de conceito/amostras acanetarâ desclassificação, sendo

convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, obsetvada a ordem de classificação.

4.4.2.3. A dir,rrlgação do local, o horário e o dia da Ptova de Conceito PoC), setá comunicada por meio

de mensagem enviada pelo(a) âgente de conüatação, para todos os patticipantes, de acordo com os

requisitos constantes no TR.
4.4.2.4. No caso de não comparecimerLto pat^ 

^ 
prova, de conceito ou o atraso no comparecimento,

sem justificattva aceita, ou havendo prova de conceito fora das especificações previstas, a licitante setá

desclassificada.
4.4.2.5. A Secretaria de Meio A.mbiente e Controle Urbano - SEMAM, designará Comissão técnica

p^ra o acompanhamento dos trabalhos.
4.4.2.6. A reunião de apresentação será presencial, onde as funcionalidades obrigatórias previstas serão

avaliadas pela Comissão Técnica designada,indicando o atendimento ou não de cadata.belz descdta.

4.4.2.7. Deverá ser elaborada uma tabela com os requisitos e com uma coluna ATENDE: SIM OU
NÃO, conforme o exemplo das tabelas 1 e 2.

Checklist - Licenciamento Urbanístico - Tabela 1

AtendeCatactedsticas e Funcionalidades
Srm NãoItem Requisitos

1 Infonnações Gerais
2 Usuários Extetnos
.) Conttole de Åcesso
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4. Emissão de Alvarás e Licenças

5 Funções Extetnas

6 l\{ódulo de Gerenciamento de Ptocessos Operacionais

7 Operação e Gestão de Processos

A.plicativo MóvelB

9 Parâmetros

10. Ptocessos

17 Integração

Checklist - Licenciamento Ambiental -'fabela 2

a) Os reqdisitos apresentados devem estar integrados ao sistema, não sendo vâltda a aPresentação de

componentes individrrais pata posterior integração.
b) Em caso de ausência da licitante classificada em primeiro lugar para demonsttação na data e no
horário convocado ou em caso de reprovação dos recyuisitos pela Comissão 'lié,cnica, a empresa será

desclassificada,

'j::ìì
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AtendeCaracterísticas e Funcionalidades
NãoSimItem Requisitos

1 Informações Gerais
2 Usuátios Externos
J Controle de Acesso
4. Painel de Controle Administrativo
5 Cadastro de Pessoas Imóveis
6 Higíenizaçã"o e Unificação Cadastral

Módulo de Gerenciâmento de Processos Operaciouais

8. Segurança de Processos Operacionais

9 Configuração do Gerenciamento das Licenças

10 Configuração de Fluxos de Processos Operactonals

t1 Operação de Processos Operacionais

t2. Gestão de Processos Operacionais
13 Aplicativo Móvel
14. Cadastro do Empreendimento(s)
15 Parâmetros
16 Campos de Ptocessos

17 Processos

18. Licenças Ambientais
19. Gestão Interna Licenças
20. Parecer Técnico e r{.nálise Documental
21 Ftrnções Externas
)) Monitoramento
23 Geradores de Resíduos Sólidos
24 Controle de Resíduos

25. Controle de Efluentes e Cotpos Hídricos
26 Consultores Técnicos

27 Fiscabzação Ambiental
28 Integtação
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c) Para rcahzar a demonstração da solução ofertada, a licitante poderá dispor de até.02 (dois) técnicos.

Durante a rezhzação da ptova de conceito será admitido o acompânhamento aos trabalhos por outros,
licitantes, sendo até 2 (dois) técnicos, os quais poderão formular questionamento escrito e âpresentar a

Comissão Técnica da Prova de Conceito.
d) A demonstração serâ rcahzada aúavês da execução de itens em tempo teal, em ambiente WEB, com
âcesso a qualquer base de dados da Licitante, teal ou hipotética, na qual seja possível a verifrcaçáo clara

das funções.

e) A licitante deverá comparecer, à sessão prepanda para demonstrar os quesitos solicitados naTabela
de Requisitos parâ demonstração munidos de elementos p^ra serem imputados no sistema ou extraídos

do sistema.

f) A licitante deverá tïazer seus próprios equipamentos (computadores, tablets, smartphones etc.) para a

reahzação da demonstração em arrbiente \7E8. A Sectetaria de Meio ,A.mbiente e Controle Utbano -
SEM,A.M ir'á disponibilizar rede de internet \X/iFi com bom desempenho develocidade (ivre de proxy)
p 

^ra 
as clemonstrações.

g) As licitantes terão até 3 horas , panr- demonsttação dos itens das Tabelas de Requisitos pata, sah'o

problemas cle força maiot, tais como falta de energia, queda na conexão web etc.

h) Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação dos itens constantes do checklist de anáIise e

verifi.cação, onde, somente será verificada a análise do licitante provisodamente declarado vencedot de

cada item, em ordem de classificação,até que haja o atendimento deste tequisito pelos interessados. Ao
final. da prova de conceito a Comissão Técnica elabor.arâ um relatório de avaltação sobre o

cumprinrento dos itens.
i) Se a provâ rcaltzada pelo primeiro classificado, não conter um percentual mínimo de atendinrento

(SIN{) de 75% (setenta e cinco por cento) da sua totalidade, será analisada a aceitabilidade da proposta
ou lance ofertado pelo segundo classificado, Seguir-se-á com a vetiftcaçã.o da provâ e, assim,

sucessivamente, até a vetíficação de uma que atenda àsespecificações constântes neste Termo de

Referência.
j) A prova de conceito serâ rcalizada mediante detalhamento constante termo de referência e resultados

destes testes.

k) ,{ prova de conceito deverá obedecer a todas as especificações exigidas, no checklist de verificação e

deverão seÍ apresentadas conforme determinado no edital.

l) Os interessados deverão colocar à disposição da Adminisftaçã,o todas as condições indispensáveis à

tealtzação de testes e fornecer, sem ónus, os equipamentos, manuais, fichas e clemais clocumentos
irnpressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

m) Após a definição clos equipamentos e materiais parz- ^ prova, bem como, a realizaçã'o da

demonstração der-ida não será permitida rcfazê,-la, sendo analisadas somente nos padrões que forem
estabelecidos no dia e hora marcados, conforme informações e demais características constantes em sua

proposta de pteços.
n) O prosseguimento da sessão com o resultado da avaltaçáo da Prova de Conceito, será divulgado pot
meio de mensagem no chat e no quadro de avisos do sistema, em pftzo não inferiot a 24h (vinte e

quatlo horas).
o) Os itens e equipamentos necessários à prova de conceito, caso haja, deverão ser recolhidos pelos
fornecedores ao término da demonstração, exceto aquelas as quais forem submetidas aos testes de

urjhzaçào, onde, após esse prazo poderão vir a setem descattadas pela Adminisuação, sem dileito a

tessârclmento.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1.Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da assinatura do contrato;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapasrtecriologias, procedimentos, frequência e
pcdodicidade de execução do trabalho;
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5.1.2.I. O software deve possibilitar â gestão e monitoramento sistêmico dos ptocessos de

licenciamento ambiental e demais processos adminisüativos relâcionados.

5.1.2.2, O software deve dispor de uma ferramenta acessível ao usuário interno que

permita a geraçào de urn arquivo único em fotrrato PDF para cada solicitação, contendo a capa da

solicitação, pagtnaçã,o sequencial de todas as movimentações e documentos presentes, bem como a

identificação da porcentagem do arquivo sendo gerado e o histórico dos últimos PDFs gerados.

5.1,.2.3. O software deve permitir a impotação de condicionantes modelos previamente cadastradas de

forma attomattzad^ p^ra o parecer técnico do usuário interno que estiver operando a rc^hzação do

pafeceï no pfocesso.
5.1..2.4. O softrvare deve permitir que os pareceres técnicos/análises sejam assinados individualmente
pelos usuários internos cadastrados no sistema ou através de assinatura de gtupo técnico, e possibiltar a

inclusão de arquivos anexos em fotmato PDF do pârecer técnico no processo,

5.1.2.5. O software deve possuir ferramentas de gestão e controle das obrigações de comPensação por
parte de cada empreendedor/requerente, frente a cada processo em
particular, rcahzada pelo operador interno do sistema, através de relatórios gerenciais específicos no
pfocesso.
5,1.2.6. O software deve permitir que o administradot interno de cada aphcação cadastre condições e

restrições específicas/modelos palz. cada grupo de atividade/solicitaçõesou Pâra um código de

atividade/solicitações em particulâr, sendo consultadas eutilzadas como padrão por todos os usuátios

internos responsár'eis pela elaboração dos parecetes/análises.
5.1.2.7. O software deve permitil que usuários com permissão adicionem sigilo a documentos anexados

a um cleterminado processo/solicitação, acessíveis somente por usuários autorizados.
5.1,.2.8.O sofrware deve possibilitar o uso de assinatura digital (ICP/BR'A.SIL) em documentos Pl)F
gerados ou anexados junto à solicitação/ptocesso.
5,1,,2.9.O software deve notificar os usuários intetnos refetentes ^o encaminhamento de

solicitações/processos ou despachos.
5.1.2.10. O software deve permitir a gestão e controle dos prazos e condicionantes das licenças

ambientais das atividades de impacto local, incluinclo no mínimo LicençaPrévia (LP), Licença de

Instalação GI), . Licença de Operação ÉO), intedigado aos demais módulos do sistema.

5.1.2.11. O software deve possuir ferramentâs que permitâm ^ prortogação, suspensão ou
cancelamento dos documentos ambientais, sendo operado por usuátios internos autodzados, gerando
um documento ambiental específico corrr as informações relativas âo evento,
5.1.2,12. O software deve gerar relatódos p^ï^^ gestão das bacias hidrográficas, identificando os

licenciamentos que impactam cadabacia em particular.
5.1.2.13. O software deve possiblhtat a geração de documentos âmbientais como Autolizações,
Anuências, Certidões, Declarações e Licença ,{.mbiental Municipai vinculado a cada tipo de solicitação
cadastrada junto ao sistema nos grupos de documentos.
5.1.3. A entrega dos produtos deverá set rcahzada nas unidades administtatìvas, conforme item5.2.4;
5.1.4. Os produtos deverão ser entregues acolnpanhados de documento fiscal, com
as mesmas condições indicadas îa proposta de preço vencedota do certame, quanto à

marcaffa,bricante, modelo, forma de acondicionamento, aparència, peso, volume, tamanho,
composição, pra;zo de validade, garantta, quantidade, qualidade e autenticidade, tespeitando
rigorosamente as especificações deste TR;
5.1.5. Em caso de âlg.tm tipo de iregulalidade verificada, o produto será devolvido, ficando arctttada
do mesmo e o custo do trânsporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da apltcaçã,o das

penalidades cabíveis;
5.1.6. A CONTRÄTADA deverá âtentâr ao fiel cumpdmento das especificações exigiclas, sendo

recusado o item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TIì;
5,1.7, Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservât suas

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigotosamente:
:
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a) às notmas e especificações constantes neste Termo de Refetência;

b) às normas da ÂBNT/INNIETRO, conforme especificação e necessidade cle cada produto;
c) às normas internacionais consagtadas,na falta das normas da ABNT;
d) às presctições e recomendações dos fabticantes;
5.1.8. O fornecedor devetâ entregar os itens de maneila que seja possível confedr', separadamente, cada

um, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;

5.1.9. Será recusado produto deteriotaclo ou avatiado;
5.1.10. ,{. Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verifrcar a

legitimidade do produto, Se verificada a inadequação do produto ou suâ falsidade, setá feita notificação
da empresa para que se proceda a substituição, no pïe.zo máximo de 05 (cinco) diut, úteis. Caso náo seia

reahzada asubstituição, aempresa ficarâ sujeita às penalidades previstas na CLAUSULA DECIMA
PRIMEIRA, - INFRAÇOBS e S,A.NÇÕES ADMINISTRÂTIVAS do Contrzrto. Se for declarada pelo
fabricante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, Para que se ptoceda a
responsabildade criminal, prevista no ârt. 337 -L da Lei1, 4.1, 33 / 2021 ;

5.1.11. A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, îtcatâ 
^ 

c rgo clo fotnecedor, a quem
caberâ providenciar a mão de obra e produtos necessários p^r^ 

^ 
entlega.

5.2, Condições de Enttega
5.2.2. -{ entrega deverá ser feita no pra:zo de 10 (dez) dias corridos, ^ coÍrtar do recebimento da

Ordem de Fornecimento e cópia da Not¿ de Empenho, confotme informado em planilha pelo
departamento tequisitante, podendo ser prorrogável: por igual período, a ctitétio do
C ONTR.A,TANTE, quando devidamente j us tificado ;

5.2.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicat as tazões

respectivas cornpelo menos 05 (cinco) dias <le antecedênciapara que qualquetpleito deprorrogação de

ptazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e fotça maior,
5.2.4. A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria

lvfunicipal de Meio Ambiente e Controle Urbano por e-mail meioambiente@iøittnga.ce.gov.br, os bens

deverão set entregues no seguinte endereço: Rua Manoel de Souza, 547 - Parque Genezaré - Itaitinga-
CE, na circunscrição do município, em dias e hotários normais de expediente, de segunda a sexta-feila,
no horário de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00 h.

5.2.5. Caso ocorra alguma mudança de programação de endeteço de entrega, o novo cronograma será

enviado junto à autorização de fotnecimento via e-mail;
5.2.6. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sunrária, no ato da entrega, juntamente

coln â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) tesponsável pelo acompanhamento e

Ftscahzaçào do contrato, para efeito de posteriorveúficação de sua conformidade com as especificações

constantes neste TR e na proposta;
5.2,7. O recebimento provisór'io dos produtos não implica a acettação definitiva dos mesmos;
5.2.8. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria l\{unicipal de Meio
Ambiente e Controle Urbano;
5.2.9. Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem
vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Tetmo de

Recusa, ficando a CONTRT\TA,DÂ obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do
recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de incorret em atlaso quanto âo

ptarzo cle execução;
5.2.10. Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas
neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por ser-vidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis ^ conta;r do recebimento provisório, após a veriftcação da conformidade com as

especifìcações e demais exigências estabelecidas nestâ conÚatação, atestando no documento de entrega,
o recebimento em condições satisfatórias, em terlnos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II,
alitea b, do att. 140 daLet14.133/2021,;
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5.2.1L Será recusado produto deteliorado, alterado, aclulterado, avariado, corrompido, ftaudado, bem

como aquele em desacotdo com as normas regulamenlates de fabricação, distribuição e apresentação;

5.2.12. O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto Por olrtro em

caso de defeito, no pnzo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do tecebimento daquele

que foi devolvido, sem prejuízo p^r^ o disposto nos attigos 441 a 446 do Código Civil;
5.2.1,3. O recebimento definitivo não exclui â responsâbilidade da CONTRAT,A,DÂ pelo perfeito
estado do produto fotnecido, cabendo-lhe sânar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua

utt)tzaçã.o;

5.2.14. A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para vetiftcar a

Iegitirnidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os proclutos reprovados nos testes

será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade.

5.2,1,5, Serão sumariamente não recebidas, ou devolvidas as mercadorias que não apresentarem trs

condições estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus pârâ o Município, no Pr^zo máximo de

24.(tinte c quatro) horas.
5,2.16. A entrega dos produtos poderá ocor.rer de forma parcelada, de acordo com as necessidades da

Cclntratante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
(1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normâs da Lei n" 1,4.733, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.
6.2. Em caso de impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a cofitratada devem ser rcaltzadas Por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic^pat^ esse fim.
6.4. O ór.gão ou entidade poderá convocar representante da empresâ para adoção de providências que

devam ser cumpriclas de imediato.
6.5. 

'A,pós 
a assinatura do contrato ou insttumento equivalente, o 619ão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada pata reunião inicial para apresenta.çáo do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrþções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, clo plano complementar de execução da contratada, quando
houver, <1o método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outlos.
6.6. Os bens objeto desta coîtrate.çäo são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante clo Estudo Técnico Preliminar.
6.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decteto no

10.818, de27 de setembro de2021.
6.8. O pnzo de vigência da ata de registro de preços, contado apartst da publicação do exttato da ata

no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 72 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, pot
igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.
6.9. O pïa.zo de vþência dz conttatação é de 1.2 (doze) meses, contados da assinatura clo contrato
prorrogável por até 05 (cinco) ânos, na forma dos artigos 106 e 1,07 da Lei 14,1,33/2021.
6,10. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que seu consumo pela

,{,dministração é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

ó.11. O contÍâto oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

6.6 Físcabzação
6.6.1A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscahzada pelo(s) fiscal(is) do conttato, ou
pelos respectivos substitutos (I-ei n" 74.1.33, de 2027, 

^rt. 
71.7, caput).

l,l
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6.6.2A fiscahzação scrá exercida pelo(a) Sr(a). Renata Ferreita da Silva, sendo o Frscal suplente o(a)

Sr(a), Gigliane da Silva Santos, formalmente designados para o acompanhamento da contratação e

entregâ dos produtos, bem como p^r^ 
^test^r 

o recebimento provisório e definitivo;
(r.6.3Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela A.dministração,

compete:
6.6,4Exerccr de modo sistemático a fiscahzação e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando verificff o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos

os seus aspectos;
6.6.5Solicitar à CONTR A,TADA a substìtuição do objeto, que apresente defeito insanável dutante seu

uso, durante o pr^zo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.6.6Ânotar em r"gistro própr:io, comunicando âo preposto da CONTRÂTADA as irtegularidacles

constatadas, inforrnand o pnzo para sùa rcgulawaçã,o, propondo à Administração, quando for o caso, a

aplrcação das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.6.74s clecisões e proviclências que ultrapassarem a colnpetôncia da ßscaltzação da contratação serão

subnretidas à apreciação da autoridade superior cla Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Conftole Urbano, paru adoção das medidas cabíveis, consoânte

disposto no ârt, 117, SS 7" e2o, da Lei n" 1,4.1,33/2021.;

6.6,8. Exigências da ftscahzação, tespaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATAD.A.;
6.6.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumida,s pela

CONTRATADA enselarâ a apbcaçã.o de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
6.6.10. Afiscaltzaçã,o setâ exercida no intetesse exclusiv<¡ da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Controle Urbano e não exclui nem reduz â responsâbilidade da CONTR A.TAD,A. por qualquer

iregularidade;
6.6,11. A fiscaltzação do conttato será auxiliacla pelos órgãos de assessoramellto jurídico e de controle
interno da Administtaçã"o, que devcrão dirimil dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução conttatual.

7. DO PAGAMENTO
7.1. Do recebimento
7.1..1.. Os serviços serão recebidos provisoriâmente, îopra;zo de 10 (dez) dias, pelos fiscais téctlico e

administtativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

carâtü técnico e administrativo, (,{.rt. 140, I, a, da Lei n" 1.4,733, de 2021, e Arts. 22, X e 23, X do

Decrcto n" 1.1.,246, de 2022).
7.L2. O prazo da disposiçã.o actrna será contado do recebirnento de comunicação de cobralça
orirrnda <1o conüatado corn â compro\¡ação da prestação dos sen'iços a que se refetem a parcela a ser

pâgâ.

7.1.3, O fiscal técnico do contrato rcaltzatâ o tecebimento ptovisódo do objeto do conttato mediante

terffro detalhado que colrrprove o cumprimento das exigências de carâter técnico. (Att.22, X, Decreto
n" 11.246,de2022).
7.1.4. O fiscal adminisuativo do contrato reahzará o recebimento provisório do objeto do conú:ato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de car.âter. administtativo. (Art,
23 ;X, Decreto n" 1.1.246, de 2022).
7.1.5. O fiscal setodal do contrato, quando houvet, rcaltzarâ o tecebimento ptor.isório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.1,.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato ttâ apwar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos sewiços realizados em consorlância com os indicadores

ir ,.¡
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prèvisto's, que poderá resultar no red¡nensionamento de valores â serem pagos à contratada,

regisuandp em relatótio a ser encaminhado ao gestor do conftato.
7,1,,7, Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado

ou, em havendo mais de um a ser feito, com 
^ 

efltreg do último;
7.1.8. O Contratado fica obdgado ^ tep^r^r, corrigir', remover, reconstruir ou substituir', às suas

expensâs, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à ltscahzaç7ao não atestar â

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possâm
vir a ser apontadas no Recebimento Provisór-io.
7.1.9. A fiscalização não efefinrâ o ateste da última ef ou útrjcz' medição de sewiços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências quc possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art, 179 c/cart.1.40 daLei n" 1.41.33,de2021).
7.1.10. O recebimento provisólio também ficará sujeito, quando cabír'el, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.1.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constântes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aphcação das

penalidades
7.1.12. Quando a fiscahzaçã,o for exercida por um único serwidot, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a atâLse e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em rrJ'ação à
ftscahz,ação técnica e administrattva e demais documentos que juþr necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do cont¡ato para recebimento definitivo.
7.1.13. Os setviços serão recebidos definitivamente no pra.zo de 5 (cinco)dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualiclade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado
obedecendo os seguintes ptoceclimentos:
7.1.14. Emitir documento comprobatório da avahaçáo realizada pelos fiscais técuico, aclministtat-ivo e

setorial, quando houver, no cumprimento cle obrigações assumidas pelo conffataclo, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definiclos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulamento (art. 21.,YIII, Decreto n" 1.1..246, de2022);
7.1..I5. l\eahzar. a anâbse dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscahzação e, caso

haja ilregularidades que impeç^m ^ liquidação e o pâgâmento da despesa, indicar as cláusulas

conúatuais pertinentes, solicitando à CONTRATADT{., por esctito, as respectivas correções;
7.1.16. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo clos serviços ptestaclos, cotn
base nos relatór'ios e documentações apresentadas;
7 .1.17 . Comunicar â empresa pârâ que emita n Nota Fiscal ou Fatuta, com o valor exato dimensionado
pelz frscabzação,
7.1,.1,8. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p^1: 

^ 
formahzação dos procedimentos

cle Liquidação e pagamento, no valor climensionado pela fiscalizaçáo e gestão.
7.1,.19. No caso de contt:ovérsia sobre a cxecução do objeto, quânto à cümensão, qualidade e
quantidacie, deverá ser observado o teor do art. 1,43 da Lei n" 1,4,1,33, de

202I, comvnicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela inconttovetsa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.20. Nenhum pra;zo de recebimento ocofferá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução clo objeto ou no instrumento de cobrança. .

7.1,.21. O recebirnento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serwiço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exccução do contrâto.

Rt¡a Àlnu,¡el cle Sonzrr, 2 l. 5 - P:rrcpe Genezaré - CEÿ: (r !.BB ! -263 'i;'' i'1, ., licì racr:,:üjj tn ì ri nqr, c e.g;or', 1:r

' u"rx'..itaitir¡ga.ce.p,tr'.1:r

a

T.2Liqvidaçã,o

í8:i.i'5:J-2(104 " .



ffi
,S[Eråi,lf'*;il

te;¡& Pã¿l¡r¿i :itìlr( ruir{¡,41ý¡¡i 1ä

*3"tr"b#wffiMffi& r v."'4t,, ,.L'
Ý'10 ¡)r' Ll(\'

7,2.1, Prua fins de liquidação, o setor competente deverá verificil se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente âpresentado expressâ os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

^

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contrâtante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
p^g r; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

7.2.2. Havendo erro nâ apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça 
-a 

liquidação da despesa, esta ftcaú. sobrestada até quc o contratado

providencie as medidas saneadoras, reinicianclo -se o prazo após a comprovação da regulariztção da

situação, sem ônus âo contrâtânte;
7.2.3 

^ 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatodamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatacla por meio da documentação

prevista no art, óB da Lei 14.1.33/2021,;

7.2.4 A Administração deverá rcalszat consulta pan: a) vetiflcar a mânutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificat possível tazão que impeça 
^ 

p^rttcip^ção em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Pocler Público, bem como ocorrênci¿s impeditiv¿s indiretas (INSTRUÇÂO NORVATIVA N" 3,

DE 26 DE A.BRTL DE 2018).

7,2.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no pt^zo de 5 (cinco) dias úrteis, regulat;ize sua situação ou, no mesmo prr'zo,

âpresente sua defesa. O ptazo poderá ser prorrogado uma yez, por igual período, a cdtério do

contratante.
7.2,6. Não havendo tegularização ou sendo a defesa considerada irnprocedente, o conttatante del'erá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscahzaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplôncia do

contratado, bern como quânto à existência de pagarnento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pettinentes c necessários para garanttt o recebirrento de seus ctéditos,
7.2.7 Petsistindo a irregularidade, o contlatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos âutos do processo administr:atirro cottespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.2.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, câso o contratado não rcgularize sua situação.

Prazo de pagamento
7.8 A CONTRATANTE pagaú à CONTR A.T,A.DA pelos produtos adquiridos, em até.30 (trinta) dias

consecutivos, após a âpresentação da Nota Fiscal fFatwta correspondente, caso haja a aceitabilidade clos

produtos, cabendo a contratadâ comprovâr sua regularidade fiscal conforme solicitado P^r^ ^
habiJitação no certame licitatório;
7.9 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRAT,A.DA
imediata correção, ficando estabelecido que o pta;zo p^r^ p^g^mento somente será contado a partir da

dtta da regularizaçäo;
7.10 A Secretalia Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano podeú deduzir do pagamento
irnportâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATAD,A., em decorrência de

descumplimento de suas obrigações;
7,11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, eualidade e quantidade,
deverá ser obserwado o teor do art. 743 daLei14.133/202l,comunicando-se à empresa pata emissão

de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação

e pâgâmento;
;.) \1
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7,12 O pr^zo p^ï^ ^ solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

rsaneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela ,A'dministtação

durante a análise prévia à Iiquidação de despesa, não será computado pata os fins do recebimento

definitivo.
7.2. Forma de pagamento
7.2.1,. O pagamento será rcaltzado por meio de otdem lsancâtta, para crédito em banco,âgência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7,2.2. Será considetada data do pagamento o dia em que constff como emitida a ordem bancâúa pat;a

pâgâmento.
7.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tibutâría ptevista na legislação aplicár.el'

7.2.4, Inclependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da reabzação do pagamento, os percentuais estabelècidos na legislação vigente'

7.2.5. O contrataclo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contr:ibuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ftcarâ condicionado à apresentação de comprovação, por

-"io d" documento oficial, de que faz jus 
^o 

tÍ^tamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da rcaltzação de procedimento de LICITAÇAO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO GLOB,A,L por LOTE.
8.2. O Regime de execução do contrato setá: Empteitada por Preço Unitátio
8,3. Exigências de habilitação
8.3,1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4. Habilitação jurídica
8.4.1. Ernpresálio individual: insctição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Regisüo Público de Empresas Mercantis, â cargo da Junta Comercial da tespectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.3, Sociedade empresária estrangeira: portatia de autoúzação de funcionamento no Btasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

locahzat a {thal, agència, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de2020.
8.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8,4.5. FiÏal, sucursal ou agència de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivâmente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opeta com averbação no registro

onde tem sede a matriz;
8,4,6. Sociedade cooperativa: ata cle fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o
apïovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de clue l^t^ o art.1,07 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembrc 1'971'.

8.4.7. Documento de Identificação com fotodoþ) administrador(es);
8.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acoffrpanhados de todas as altetações ou da

consoJidação tespectiva.
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8.5, Habilitação fiscal, social e uabalhista

8.5,1. Frova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8,5,2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria cla Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

daFazenda Nacional (?GFN), referente a todos os créditos

Tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.,751, de 02 de oufubro de201'4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geml daFazenda Nacional.

8.5.3. Prova de regulalidade com o Fundo de Ganntta do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

ionsoliclação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de1'943;

8.5.5. Prova de inscrição no cadastrã de contribuintes Estadualef ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.6. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrat^ ou concorre;

8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá compïovâr tal condição mediante â apresentação de declatação da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outta equivalente, na forma da lei.

8,5.S. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tr.atamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estatâ

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de conttibuintes estadual e municipal.

B.(r, QualiFrcaçãoEconômico-Financeira
8.6.1. Certiclão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidot do domicílio ou sede do

licitante, caso se úate de sociedade simples, desde que admitida 
^ 

srra participação na licitação (art, 5",

inciso II, altnea "c" , da Instrução Normativa Seges/ME n" 1 16, de 2021);

8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1'4'1'33,

de 2027, att. 69, caput, inciso II);
8.6.3. Balanço paftimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonsftações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentâdos na forma da lei, em confotmidade

com o regime societário do participante, compÍovando:

8.6.4. ínclices de Liquidez Geral 8,G), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supetiotes a 1

sendo aüavés das s fórmulas:

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o 
^fi.69, 

daLein" 74'1' 33/21, e fotam estabelecidos em

valores nzoâveis pata avaltar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pc-ris permitem a

compÍovâção da situação financeila da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos obserwando

valores usualmente adotaclos p^fa ^ avalração da situação financeira das emptesîs e não frustram ou
l1
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restringem o c râter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em Patamares mínimos

aceitáveis.

a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da emPresa a longo pra;zo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo Pta:zo com âs dívidas também de

cuïto e de longo þtu"o, Índice menoÍ do que 1,00demonstra que a empresa não possui recursos

lrnanceiros suficientes pali pag ï as suas dívidas a longo Pra;zo, o que pode comPrometer â

continuidade das atividades da emptesa.

a.2) O índice de Liquidez Corente demonstra a cãpa"cida;de de pagamento â crýta Pta;zo, relacionando

tudo que se converterâ em dinheito no curto prazo com as dívidas também de curto Pr^zo' Indice

menor do qtre 1,00 demonstram que â empresâ não possui recursos financeiros para honrar suâs

obrigações de curto pt^zo, o que pode inviabi)tzar a continuidade das atividacles da cmPresa.

a.j)-O"inaice de Soivência Geraidemonstra a capacidacle de uma empreSa cle quitar suas obrigações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se â empresa terá condições de

adimplir todos os seus compLomissos financeilos sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual.
8.6.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devetá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da âtea contâbil, apresentada pelo fornecedor,

8.6.6. Comprovação de capital social de !0o/o (dez por cento) do valor estimado da conttataçáo;

8.6.7. As empresas criadas no exercício financeilo dabcitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.6.8. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao últjmo exercício no caso de a pessoa iurídica ter

sido constituidal'Á menos de 2 (dois) anos;

8,6.9. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com bâse no limite definiclo pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;

8.6.10. Âs empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão subsrituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura' (I-ei n" 14.733,

de2027, art.65, $1"),
8.6.11. No caso das sociedades por ações, deverá ainda, set âpresentada comprovação de publicação do

balanço patrimonial na forma da Lei Federal n" 6.404/76;
8.7. QualificaçãoTécnica
8.7.1, Comprovação de aptidão p^r^ o fotnecimento de serviços decomplexidade tecnológica e

operacional equivalente ou supelior com o objeto desta contratação, ou com o item/lote pertinente,

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoâs jurídicas de direito público ou privado'

8.7.2. Para fins da comptovaçáo de que tlata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados coln as seguintes características mínimas:

ù O atestado de capacidade técnica deverá âpresentâr a descrição completâ dos itens, quânticlades,

ptazo/vigència, número do processo e contrato, nome/cargo da pessoa que assinou, comprovândo boa

qualidade do fornecimento, bem como se foram cumpridos os prazos e obrigações assurnidas.

8J.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da mat:riz ou da filial do

fornecedot.
8.7.4. O fornecedor disponibitzar:â todas as informações necessárias à comptovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administtação, cópia docontrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto conffatado, clentre

outros documentos.
8.8. Da apresentação de Garantia da Proposta
8.8.1, Considerando a relevância do objeto da contrataçäo e com o objetivo de assegurar a

Ädrlinisttação de eventuais ptejuízos, caso â assinatura do contrato não ocorra por parte do

concorrellte vencedor, será exigida comprovâção de gatanua da pïoposta, que deverá ser apresentada

em campo próprio do sistema "gatantia de patticipação", no momento do cadastramento da ptoposta

inicial, sob pena cle desclassiftcação.
',' ,
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8.8.1.1. A garantia da proposta serâ analisada pelo agente da contratação ou pregoeiro após a

âpresentação cla proposta adequada ao último lance ofertado.

A.Al.Z,Cabetâ aãs licitante, .ã-pro.rurem garantia de manutenção da propostâ, corfespondente a 1o/o

(um por cenro) do valor estimadt da ücitaÇão, ou seja, de R$ 7.383,84 (mil trezentos e oitenta e três

t.air . oitenta e quatro centavos) junto à Prefeitura N[unicipal de ltaitinga/CE. (Agência: 3880-6; Conta

Corrente: 22925-3; Banco do Brasil).

8.8.1.3. Caso a licitante não participe de toclos os lotes, deverâ âpresentff caução de 10/o (um por cento)

do valor estimado âpenâs dos lotes que irá patticipar.
8,8.2. A garanaa d" -unrrt.rrção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas

"rr1 
qrrulqör outra das modalidod.r pr"rrittas a seguir, terâ o Plazo de validade de 90 (noventa) dias,

contado da data de entrega da Propostas de Preços e deverá ser âpresentada na clata de entrega da

propostâ de preços,
ã.g,3. Serãó aceitas as seguintes modalidades de guantsa,por opção do licitante:

a) caução em dinheiro o.r .- títulos da dívida pública emitjdos sob a fotma escritutal' mediante registro

em sistema centtaltzado de liquidação e de custódia autoÅzado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores 
".ottô-i.os, 

confotme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia reconhecido pela SUSEP; ou

,j nínç Ëancâ..ira emitida por bìnco ou instituição financeira devidamente autorizada a opetar no País

pelo Banco Central do Btasil.-4.4.+, O licitante que deixar de apresentâr tempestivamente a ganntia de proposta, testando

configurado n u.rrêr.L de requisito de participação, cabendo â sua ímediata desclassificação do certame.

8.8.5." Agarant:zd. proporiasetâdevolvida aos licitantes no prazo de i0 (dez)-dias úteis, contado da

assinaturaãa assinatura dã contato ou da clata em que fot declarada fncassada altcitaçã,o.

8,8,6. Implicatá execução do valor integral da gatzlnaa de proposta â recusâ em assinat o co11trâto ou a

nõo apr.såtação dos clocumentos pâra a contratação, assegutado ao licitante o dcvido Processo legzl, a

ampla defesa e o contraditório.

s. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
g,1. O cusro total estjmado é de R$138.384,00 (Cento eTrinta Oito Mil Reais, Trezentos e Oitenta e

Quâtfo Reais), conforme custos mensais âpostos neste Termo de Refetência.
g,Z. Em caso de licitação para Registrã d" Pr.ços, os preços registrados poderão set alterados ou

atualizados em decorência de eventual redução dos preços ptaticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art' 25 do Decreto n"

1,1..462/2023):
g.3. Em caso cle força rnaior, caso foffuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculár'eis, que inviabilizem a execução da a6 tal como

p"itoado, nos terlros do d.isposto na altnea "d" do inciso II do caput do att. 1'24 da Lei n" 74'1'33, de

2027;
g.4, Em caso de cdação, altenção ou extinção de quaisquer tfibutos ou encâr{los legais ou

superveniência de d.isposições legais, com comprovada repercussão sobre os Preços registrados;

9.5, Serão reajustaãos o, pr"fo. registrados, respeitada a contagem da anuahdade e o índice previsto

par^ a contratação;
i.e. Poderão ser ïepâctuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos parz- 

^
contratação,

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
10,1, As despesa, d".orr.rr1es da presente contratação corterão à conta de recursos específicos

consþados no Otçamento Municipal.
10.2, A contrâtação será atendida pela seguinte orçamentária:

J., ,
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Ð Gestão/Unidade: 09.01.18.1,22.0021..2.029.0000 - Gestão Administrattva da Secretaria de Meio

Ambiente;
II) Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 - Recursos Vinculados de Impostos;

IIÐ Elemento de Despesa: 3.3,90.40,00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação -
Pessoa Jurídica;
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação daLei
Orçamentária respectiva e liberação clos créditos coÍresPondentes, mediante apostilamento'

II. DAS PENALIDADES
1,L.1,. O descumprimento do Contrato ensejará aphcação de penalidades, conforlne as infiações

previstas no art,155 da Lei n" 74.1,33, de 2021., quais sejam:

11,.1.1,. Dat causa à inexecução parcial do contrato;
1,1.1,.2. Dar ca¡sa à inexecução parcial do conttato que cause grave dano à ,\dministraçã'o, ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao intetesse coletivo;
1,1,.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4, Deixar de entregar a documentação exigidapa;t^ o certame;

nJ,.5. Não mantet 
^ 

pioporta, salvo em decorrência de fato supetveniente devidamente justificado;

11.1,.6. Não celebrar o conttato ou não enttegar a documeît^çäo exigida pâra a-contrataçã.o, quando

convocado dentro do prazo de validade cle sua Proposta;
11.1,7, Ensejar o retardarrento da execução ou da enttega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou Prestar declaração falsa

dut¿rnte a dispensa eletrônica ou â execução do contrato;
11..1.9, Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1 1 .1 .1 0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer fl^tùteza;
11.1.10.1, Considera-se comportamento inidôneo, entle outlos, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto âo enquadramento colrlo ME/EPP ou o conluio entte os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encetramento da fase de lances;

11,.1.11,. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

11..1.12. Prattcør ato lesivo previsto no art. 5' da Lei 12'846/201'3.

1,1.2. O fornecedor que cometet qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriotes ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e ctiminal, às seguintes sanções:

a) Advertênci z pela falta do subitem 11,.1.1,. deste Tetmo de Refetência, <luando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação rcaltzada de

forma rlireta e será aphcada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item

11.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 1.0o/o (dez pot cento), na hipótese de

comet-imento das infrações previstas nos itens 1,7.1.1,. a 77.1,.7., e até 20o/o (vinte por cento)' se

cometidas inftações previstas nos itens 11.1.8. a1'1'.7'72.;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das fatutas devidas à CONTRA'TADA;
b.2)rA, multa pode ser aphcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e

"d" abaixo:
.) Impedimento de licitar e contrâtâr no âmbito da Âdministtz.ção Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos câsos dos subitens

1,1.1,.2. a 17.1..7. deste Termo de Referência, quando não se justificat a imposição de penalidade mais

gfave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, qlre impedirá o responsár'el de licitar ou

contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

pr^zo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) arìos, nos casos dos subitens 11',1"2. a 1'1'.7'12'

deste Tetmo de Referência;
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11.3. Na aplicação das sanções selão considerados:

11.3,1, A natureza e a gravidâde da tnftaçäo cometidâ;

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
1,1.3.3. As circunstâncias âgrâvantes ou atenuantes;

11..3,4. Os danos que dela provierem P^ra ^ 
Administração Pública;

11.3.5. A implantinção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e

orientações dos órgãos de controle.
1,1,,4. Se a multa apltcada e as indeniz^ções cabíveis forem suPeriores ao valor de pagamento

evennrâLnente devido pela r{.dministração à CONTRATADA, além da petda desse valor, a difetença

será descontadz da garanla ptestada ou será cobrada iudicialmente;
11.5. A aphcaçáol. qrrolqrr"r das penalidades previstas rcallzar-se-â em processo administrativo que

assegurará 
-o 

conuaditårio' e a amplu defesa ao fornecedor/adiudicatârio, observando-sc o rito
proc"edimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.1,33/2021. - Das Infrações e Sanções

Administrativas.
1,1,.6, ,{.s sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, nào honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

11.7 . É du .o-petência da Sàretaria do Meio ,A.mbiente e Controle Urbano a aplicação das

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de aquisição de produto.

¡'i ì:
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EDITAL DE PREGÃO ELETR co N" 2025,12.23-09P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITING A/ CE

ANEXO "A'' - DO TERMO DE REFERÊNCIA
LAUDO AVALIATIVO - PROVA DE CONCEITO(PoC)

OBJETO: Conúataçào deserwiços de cessão de uso de direito de software/sistemas de informações

para gestão, monitotamento, fiscùtzação ambiental, integrado com o licenciamento urbanístico,

incluindo serwiços de implantaçáo, paramettização, customização, tnigtação de dados, treinamento,

testes, hospedagem em nuvem e suporte técnico.

r-rrn,rrccÃrì Ä\rÀT rÀtìôIra -TrôIÌTARTA No /2.n2. DII DIl .t^,

Nome: Função:-

N

N

EMPRESA COI\IVOCADA PARA A REAIIZAçÃO DA PROVA DE CONCEITO

RAZÃO SOCIAI-:
CNPJ
ENDEREçO

^

DO LICENCIAMENTO URBANÍSTICO

i:j ì
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AtendeCaracterísticas e Funcionalidades
Sim NãoItem Requisitos

1 Informações Gerais
2. Usuários Externos
J Controle de r\cesso

Emissão de Alvarás e Licenças4

5 Funções Externas
Módulo de Gerenciâmento de Processos Operacionais6

7 Operação e Gestão de Processos

I Aplicativo Móvel
9 Parâmetros
10 Processos

11 Integração

lsï 3513-20fl4 {,i.
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DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

,.!,

'¡ì,,!
ODÉ

^
oBS: MARCAR COM UM (X) 0 CRITÉRIO ANALISADO. EM CASO DE REP - . fPA

JUSTIFICAR MOTIVO INFORMANDO OS ITENS DESCUMPRIDOS CONSTATADOS
DURÄNTB A APRESENTAçÃO DA PROVA DE CONCEITO - POC.

COMISSÃO AVALIADORA
ASSINATURANOME

t')::.
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AtendeCaractedsticas e Funcionaliclades
Sim NãoItem Requisitos

1 Infotmações Gerais
2 Usuários Externos
J Conttole de Acesso

4, Painel de Conttole Administrativo
Caclastto de Pessoas Imóveis5

6 ltsrigienizaçäo e Unificação Cadastral

7 IVIódulo de Gerenciâmento cle Processos Opetacionais

I Segurança de Ptocessos Operacionais

9 Configuração do Gerenciamento das Licenças

10. Configuração de Fluxos de Processos Operaclonals
1,1 Operação de Processos Operacionais

72 Gestão de Proccssos Operacionais

13, Aplicativo Móvel
14, Cadastro do Empreendimento(s)
15 Parâmetros

16, Campos de Processos

17 Ptocessos

18 Licenças Ambientais
19 Gestão Interna Licenças
20 Parecel Técnico e A.nálise Documental
21 Funções Extetnas
22. Monitoramento
23 Geradotes de Resíduos Sólidos

24, Controle de Resíduos

25 Conuole de Efluentes e Corpos Hídricos
26. Consultores Técnicos

27 Fiscalização A.mbiental

28. Integração

.!
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